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I- ATA DA 39• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Sr. 1'1-Secret.ário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 35/81 (n• 1.451/79, na Casa de ori-

gem), que institui o uDia NacionalOo Aposeritado", a ser comemorado 
anualmente a 24 de janeiro. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/81, de autoriã dÕ Sr. Senador Luiz 
Fernan~9 Freire, que regula a conceSsão- de passaporte diplomático nas 
hipóteses que menciona e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 65/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quêrcia, que acrescenta disPositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de vedar qualquer mudança_ unilateral de horãrio 
que implique em alteração do trabalho diurno, noturno ou misto. 

1.2.3 - Requerimento 

- N9 65/81, de autoria do Sr. Senacioi Mauro Benevides, solicitando 
a transcriçãO, nos AnaiS-do Senado FCdér:il, dO-Ccfitorial intitulado .. Dife. 
rcnça de tratamento", publicado no jornal Tribuna do Ceard. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO Observações -sobre o 
Decreto-lei n9 1.825, de 22-12-80, que isenta de Imposto de Renda os em­
preendimentos integrantes do h Programa Grande Carajás", e dá outras 
providências. -

SENADOR BpRNARDINO VIANA -Defesa de medidas governa­
mentais que deveriam ser adotadas com vista ao problema do desemprego 
e da explosão demogrãfica do País. · 

1.2.5 - Fala da Presidência 

- Esclarecimentos sobre a qUestão de ordem suscitada na sessão de 
ontem pelo Sr. Senador Teotônio Vilela, referente a censura feita pela 
Mesa a apartes de S. Ex• 

1.2.6 - Pronunciamentos 

- Dos Srs. José. Lins e Marcos Freíre, atíné.iite--à fã.1:i da Presidência 
anteriormente produzida. .~-

1.3 - ORITcMDO DIA -

-Projeto de Lei do Senado n9 70/80, do Senador Humberto_Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária ·e dá oUtras ·providênCias. Apre­
ciação adia~a por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providencias. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77 - Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dã nova redação aos parãgrafos 29, 39,49 e 59, e acres­
centa parãgrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributãrio Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quo"'!". 

·_-Projeto de Lei do Senado n' 196/79- Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do uabalhador rural falectdo antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação preliminar da constitueionalíd8.de). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto· ,de Resolução n9 172/81, que autoriza o Governo do esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil cento e cinqüen· 
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o ffiontante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projet(l de Resolução n• 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossorô (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante_. de sua dívida consolida~ 
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte c nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/80, _que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
ta;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de RCsofuÇão n9 181/Sfi, que 3.Utoriza a Prefeitura Munici­
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito--mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. Votação- adiada por falta de quorum. 

- Projetb de Resolução n9 !82/80, que autOriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande- (PB) a elevar em CrS 23.600.000,0Õ (Viilte e· três 
milhões e seiscentos rriil cru:ieirós) o montãnte d.e sua dívidã consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n9183j80, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mH e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Resolução n? 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n? 189/80, que aútoriza a Prefeitura M unici· 
pai de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso· 
lidada. Votação adiada por· falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00. (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiâs a realizar operação de emprêstimo externo, no valor de 
USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) 
destinado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto- de Resolução n9 1/81, que autoriza o GõVeino do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de 
uss 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou 
o equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agrope­
cuário do Estado. Vota.;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o program.à -de investimentos urbanos. 
Vota.;ão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os cOveiros e 
empregados em cemitérios. (Aprecí3.ção preliminar da juridicidade.) V o~ 
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto del960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 45/80 (n• 1.761/79, na Casa de ori­
gem), que regulamenta o exercício da profissão de supervisor educacional, 

e dâ outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum para 
votação do Requerimento n9 58/81, de adiamento da discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "'Técnico de 
Segurança do Trabalho", e estabelece providências. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Llder- Comentários sobre 
declarações do Presidente do Banco Central, prestadas em CPI na Câmara 
dos Deputados e veiculadas na Imprensa, a respeito do processo inflacio­
nário brasileiro. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Ultimação de projeto de lei, 
em tramitação na Câmára, que dispõe sobre a fiscalização, pelo Congres· 
so Nacional, dos atos do Poder Executivo e dos órgãos da administração 
indireta. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -Repercussão de proposta de 
ernend3 à Constituição, apreSentada por S. Ex•, impedindo a cobrança do 
Imposto de Renda sobre o salãrio. Ultimação de projeto-de lei, em trami· 
tação na Câmara, que revoga a ••Lei Falcão" e estabelece no~mas para o 
acesso aó rádio e à teiCvisão de candidatos a cargos eletivos. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Solicitando esclarecimen­
tOs no tocante -à dC:rilissão do Dr. José Marques, da Diretodã de Produção 
da Petrobrâs, e à situação financeira da empresa Cobra. 

SENADOR ALBERTO SILVA -Implantação, na Amazônia, de 
projeto de produção de óleo vegetal para utilizâ-lo como fonte alternativa 
de combustível. 

SENADOR MENDES CANALE- Extensão ao Estado de Mato 
Grosso-do Sul da redução dos juros de investimento agrícola. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Intervenção do Governo 
Federal no Projeto Jari. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Documento subscrito pelos 
dirigentes da CONTAO e das Federações Estaduais, sobre as condições 
atuais dos trabalhadores rurais brasileiros. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO .. 

2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

3- ATAS DE COMISSÓES 

4 - MESA DIRETORA 

5- úDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 39• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. PASSOS PÕRTO E LENOIR VARGAS. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Evandro Carreira-- Raimundo Parente --Alexandre Costa- Luiz 
Fernando Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
Almir Pinto -José Lins- Mauro Benevides- Martins Filho- Marcos 
Freire- Luis Cavalcante- Lourival Baptista __:-Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães-- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino- Murilo Badaró -Franco Montoro- Orestes 

Quércia- Henrique Santillo - Benedito Canelas- Mendes Canale.....:.. 
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 27 Srs.Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos ·nossos trabalhos. 

O Sr. 19-Secretâriõ--procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. Jv.secretário da Câmara dos Deputados~ encaminhando à revisão 
do Senado a1.1tógrajo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 35, DE 1981 
(n' 1.451/79, no Casa de origem) 

Institui o "Dia Nacional do Aposentado", a ser comemorado anualmente a 
24 de janeiro. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica instituído o "Dia_ Nacional do Aposentado", a ser come· 

morado anualmente a 24 de janeiro. 
Art. 29 _O Poder Executivo_proverâ, no prazo de 90 (noventa) dias, are~ 

gulamentação da presente lei. 
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Art. 39 Esta lei entrará em 'vigor Iiã-- ÓÇ~.ta de sua publicação. 
Art. 4ç. Revogam-se as disposições. em contrário. 
Câmara dos DePutados, 14 de abril de 1981. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE-(Passos Pôrto)- O Expediente tido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos Pelo Sr. 19-Secretãrio. 
São lidos os iegull1tes - - -

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 64, DE 1981 

Regula a concessão de passaporte diplomático nas hipóteses que 
menciona" e dá outras providênciaS. 

O Congresso'-N acionai decreta: 
Art. }9 O passaporte diplomático a que se refere o art. 4V do Decreto n9 

84.541, de 11 de março de 1980, será concedido, além dos casos ali previstos, 
a ex-senador que tenha exercido mandato como titular em caráter permanen­
te, c que haja efetivamente completado o mandato. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma do Decreto nv 84.541, de 1980, o passaporte diplomático é 
concedido a uma série-de autoridades, quando no exercício de suas funções. 

No caso dos diplomatas no entanto, tal benefício é concedidO em carâter 
permanente aos Srs. Embaixadores quandO deixam a carrei-ra diplomática 
por aposentadoria ou em caso de licença.· 

No exterior, niais'do que em nosSa teÚa, esSas personalidades devem re­
cehcr o. acatamento devido e o respeito pelo que ainda representam na socie-
dade brasileira. -

Não é lôgico_que, tendo no exercício-do mandato a alta responsabilidade 
de apreciar as indicações de embaixadores, ao Senador não seja reservado 
pelo menos o mesmo tratamento dispenSado a aqueles diplomatas. 

Entendemos, assim, que aos que exerceram, em carâter efetivo, mandato 
de Senador se devem reservar direitos análogos aos arrolados pelo art. 4"' do 
Decreto nv 84.541, de 1980, como expressã:o de Í'espeito à dignidade Pa alta 
investidura que-ti~erain e que, a rigor,-os acompanha nos atos exteriores pelo 
resto da 'existência. 

De outra parte, vale ressaltar que à significativa competência, conferida 
também ao Senado Federal, para participar do processo legislativo de apro­
vação dos atos internacionais, atribui ao Set:~_ador a cô-I-~spon~:ibilidade na fi. 
xaçào da política internacional de nosSo PiíS, fato que, a rigor, o caracteriza 
como em permanente comissão vinculada aos problemas de nossa soberania e 
do relacionamento amplõ com as demais nações. 

O presente projeto estã,-Pois, co~relacionado com as atribuições .consti­
tucionalmente estabelecidas para Senador e de acordo com as implicações éti­
cas da matéria. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1981. -Luiz Fernando Freire. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO NO 84.541, DE 11 DE MARÇODE 1980 

Aprova novo Regulamento de Passaportes e dá outras pro~·idên-
cias. - --

...... ~-- .... , __ ,._.____, ·- ~~ ............. -.-.;. ~~' .'-~~~~-. •·-'·· .... ~.~ .· .... ~·.: .. ·-~· .. · .. 
Art. 49 Conceder-se-á passaporte diplomático: 
a; ao Presidente da República e a ex-Presidente da República; ao Vice­

Presidente da República; aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal e demais Membros do Congresso Nacional; ao Presidente e Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal e aos Ministros dÇ>s Tribunais Superio­
res da União: aos Ministros de Estado; aos Governadores dos Estados do 
Distrito Federal e dvs Teifii-órios; aos CardÚis brasileiros e a outras altas'~u­
toridades de nível hierárquico assemelhado. 

'b) ao~ funcionários da Carreira dC Dipioinata, (úll atlvidãde Ou àposc!n­
tados, e aos correios diplomáticos; 

c) aos adidos das Forças Armadas: aos Membros de missõCs-diplomáti~ 
cas especiais; aos chefes de delegações brasileiraS junto a Organizações Go­
vernamentais Internacionais, a reuniões bilaterais de caráter diplomático ou 
de comissões mistas internacionaís previstaS em atos internacionais; ãos juí­
zes brasileiros em tribunais arbitrais ou cofteS de justiça rnterriacíOnais. 

§ \<:> A concessão de passaporte diplo~ático aos familiares das pessoas 
indicadas neste artigo será reguíada pelo MTnbtério das Relações Exteriores. 

§ 29 A critériO do -Ministério das- ReTaÇões Exteriores e tendo em conta 
as peculiaridades_ do país onde estiverem servindo em missão de caráter per-

manente, pode~á ser concedido passaporte diplomático a funcionários. de ou­
·'lras categorias. 
......... · .......... ~ ......... " ............. ~ .. -.-.,; ..... -. •'•'· .· .,,_;.,'" .... ·-. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Exterio­
res.} 

PROJETO DI!: LEI DO SENADO N• 65, DE 1981 

Acresunta disposith·o à Consolidação das Leis do Trabalho, para 
o fim de vedar qualquer mudança unilateral de hordrio que implique 
em alteração do trabalho diurno, noturno ou misto. 

O Congresso Nacional_ decreta; 
Art. 1' É acrescentado ao art. 468.da Consolidação das Leis do Traba-

lho o se_guinte §_19, ficand9 r~numt;rado para o 2"' o seu atual parágrafo único: 

"Art. 468. . ......................................... . 
§ l'i' Inclui-se na vedação deste artigo qualquer mudança 

unilateral de horário que resultC-em alteração do trabalho diur­
no, noturno ou misto. 

'§ 29 ............ -..... ~ ..... ~. ~. ' ...........•...... " 
Art. zç. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3ç. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A mudança de horário da jornada de trabalho ocasiona, na maioria das 
vezes, inúmeros problemas para o empregado, produzindo substancial alte-
ração na sua Vida. - . 

Muitas vezes estas alterações funcionam-como verdadeiras punições ao 
empregado, objetivando impedi-lo de cumprir regularmente seus deveres de 
trabalhador. 

Por este motivo o presente projeto de lei veda a alteração unilateral do 
horário da jornada de trabalho. 

Saia das Sessões, 15 de abríl de 1981.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
'-;-"'•-• ,-,~ ,,_, ~ • c,-•• -., .• ' • • • ,·,-, :-.-..:-,._----.--_,_~ • •' • •' •' •' .- • • • • •- •' • -• • • • ~ • •' -•-• ~ • 

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das 
respectiv.as condições por mútuo consentimento, e, ainda assim, desde que 
não resultem, direta ou índiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de 
nulidude da cláusula infringente- desta garantia. 

Parágrafo Unico .. Nãó."se cons_ideia alteração unllaieral a determinação 
d0 em-Pregador para que o r_cspectivo empregado reverta ao cargo efetivo, an~ 
~c-riormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança. 

• •••••• ' ••••••••• 4' • ...... - •••••••••• '• •• ~ •• ~ •••••••••••• " •• ~ •••••• -•• 

(Às Comissões de Con.t:tituição e Justiça e de Legislação Social.) 

·-··O SR. PRESIDE:"TE (Passos Pôrto)- Os projeto; quo acabam de ser 
!idos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

e lido o seguinte - --

REQUEÍUMENTO N• 65, DE 1981 

Nos termos do art. 233 do Regímento Interno, Requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal do editorial intitulado .. Diferença de Tratamento", 
publicado no jornal Tribuna do Ceará, na edição de 8 de abril de 1981. 

Sala""' das sessOI::s, 15 de abril de 1981. _-Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Cõrtcedo a p<:i.lavra. ao nobre Senador Henrique Santill~. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- 00. Pronuncia o seguinte 
díscurso. Sem revisão do or53-dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para fazer um r:egistro e, também, consignar mais um protesto. 
Penso eu, Sr. Presidente, estarmos, gregos e troianos, árabes e judeus, de 

acordo com as riquezas potenciais contidas ria chamaCia área de Carajás, ou, 
mais precisamente, na chamada Amazônia Oriental, prospectada, pesquisada 
e estudada nos últimos dez anos. 

Homens de Oposição e de Governo, homens que não são de Oposição, 
nem de Governo, homeris que são de Oposição e de Gove'rno, todos, tenho a 
impressão, acordam quaflto-a esse Tiovo éden Brasileiro, a esse novo parais-o 
de riquezas encravado nas matas tropicais da Amazônia. 

Isso, Sr. Presidente, a mim me parece extremamente correto, porque 
além das possibilidades de energia existente na Região, inicialmente a energia 
hidroelétrica, mas também quanto à possibilidade do aproveitamento da bio· 
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massa como fonte energética, além da grande possibilidade de viabilização de 
.hidrovias e, por conseguinte, o acesso a transportes extremamente baratos, 
abaixo do custo, alf:m de um milhão de quilômetros quad.rados de terras fér­
teis, algumas manchas até extremamente férteis, além das riquezas madeirei­
ras na área, além disso tudo, sem dúvida alguma, se trata ali da mais espeta­
cular, da maior província mineral existente na Terra. Parece que há um acor­
do geral quanto a isso, inclusive, sem sombra de dúvida, lá existe minério de 
ferro em abundância, sobretudo na chamada Serra Norte, SeiTa Sul, Serra 
Leste, Serra de São Félix. Existem ali dezoito bilhões de toneladas de minério 
de ferro como reserva, Correspondente à maior concentração de minério de 
ferro de' alto teor existente na terra de 66% em média. COnsidera-se, inclusive, 
do ponto de vista econômico, a· exploração desse minério de ferro de Carajás, 
o carro-chefe que poderá viabilizar não só a exploração das demais reservas 
minerais da região, mas, também, motivar a instalação de indústrlas de trans­
formação <;te bens minerais, prOpiciando a industrialização regional e gerando 
produtos melhor remunerados para exportação ou para substituição das im­
portações, atendendo às·necessidades urgentes do desenvolvimento industrial 
do Brasil. 

· Ali existe uma espetacular reserva de alumínio que coloca o Brasil como 
o defensor da terceira maior reserva de alumínio em bauxita do mundo. As 
reservas de bauxita da ârea são de 4 bilhões de toneladas, localizadas, sobre- · 
tudo, em Trombetas Almerim, Parago~inas e o próprio Carajá_s. 

' Existe ali cobre em abundância, uma reserva calculada em l bilhão de to­
neladas, com bofu teor e, portanto, ·economicamente explorável. Nesse mi­
nério de cobre existe, para cada tonelada de minério, 0,4 gramas de ouro. O 
ouro, só neste caso, só associado ao cobre, calcula~se em cerca de400 mil.hões 
de tonelad~s, além de outra~ j~zi"as que _estão sendç. descobert~s paulatina­
mente e extremamente ricas em ouro. O País poderá produzir, no futuro, cer­
ca de 6,5 tonelad.as ao ano, só de ouro associado ao cobre. 

Quanto ao minério de níquel, há ali uma reserva extraordinariamente 
grande de níquel de alto teor, de teor equiValente ao do. Estado de Goiás, em 
Niquelândia, onde o Sr. Ermínio de Morais acaba de concluir a implantação 
de um grande projeto de industrializaÇão, de transformação do minério de 
níquel. 

' Em Carajás· existem _47 milhões de to~eladas como reserva de minério de 
níquel; manganês de alto teor, de elevadíssimo teor, 60 milhões de toneladas; 
silício, chu~bo, zinco e estanho; uma das grandes concentrações de cassiteri­
ta do País; carvão mineral e turfas. 

Sem dúvida, Carajás é extremamente rico. No entanto, Sr. Presidente, se 
existe um acordo geral, quanto "à riqueza potencial dessa área, a partir daí as 
coisas começam a mudar. Há opiniões divergentes quanto à oportunidade de 
grandes, de enormes projetos implantados na área e quanto ao organual- eu 
diria - ao próprio cronograma de implantação desses grandes projetos na 
área. 

Não sãO apenas os oposicionistas a duvidarem disso, a questionarem. 
São também associações de engenheiros, arquitetos, profissionais liberais de 
várias âreas, interessados na riqueza do Pais, no desenvolvimento nacional 
justo e harmonioso, nos jnteresses nacionais, enfim, que questionam o 
problema. 

Vou ler aqui, Sr. Presidente, parte de um artigo publicado na revista Por­
tos e Navios, que transcreve alguma coisa publicada no "Relatório Reserva­
do". Diz a revista: 

O "METAL AMAZON PROJECT" 
Brasil o A cclo/y 

Relatório Reservado, uma das mais bem informadas publi­
cações nacionaíS, diz em sua edição de 10-3-80 que o programa 
apresentado ao Governo, pela Cia. Vale do Rio Doce para expor­
tação das riquezas minerais e vegetãiS da Amazônia, desperta o en­
tusiasmo do capital estrangeiro. Não é. para menos e, por curiosa 
coincidência, o .. pensador" americano Buckminster Fuller, em re­
centes declarações à revista Veja, defende a tese de que deveríamos 
entregar a exploração de nossos minérios b empresas multinacio­
nais, desde que estas nos deixassem, em metais industrializados, 
uma cota de 2%, correspondente à nossa participação na população 
mundial. 

Diz o Relatório Reservado: ul.maginado pelo presidente da 
Vale do Rio Doce, Eliezer Batista, articulado pelo embaixador do 
Brasil em Londres, Roberto Campos e apoaido pelo ministro do 
Planejamento Delfim Netto, o programa .. Amazônia Oriental -
lJm projetO naciOnal ae expOrtação'', mais conhecido nas rodas téc­
nicas pelo nome de Carajazão (ou .. Metal Amazon", como cosmo­
politamente prefere denominã-lo Eliezer Batista), jâ conta com qua­
tro propostas de grupos norte-americanos, uma de grupo canaden-

se, três de ingleses, uma de franc!s, uma de alem i o e diversas de gru­
pos japoneses, para investir na mineração, metalurgia, pecuAria e 
agricultura ao longo da ferrovia Carajls-Itaqui". "O programa po­
derá admitir participação privada (geralmente estrangeira) em todos 
os demais projetos - com exceção do referente ao min~rio de ferro 
- bem como caberli à iniciativa privada (geralmente estrangeira) a 
implantação de usinas sider(irgicas na região e tamb6m o desenvol­
vimento de projetos agropecuários, tudo com incentivos fiscais e 
creditícios do· governo brasileiro". 

Referi-me hâ poucos dias, Sr. Presidente, desta tribuna, a que, no final 
de outubro do ano passado, o e~inente Ministro da Secretaria do Planeja­
mento da PresidÇricia da República, o Sr. Delfim Netto, mais uma vez saiu do 

-Brasil e foi ao Japão. E ali, em Tóquio, ele começou a fazer determinados 
acertos, de tal modo que, apenas 25 dias depois do seu retorno, o Senhor Pre­
sidente da República acabou assinando o Decreto-lei n• 1.813/80, que dã ao 
Presidente da República ilimitados poderes para o estabelecimento de incen­
tivos especiais;·· fiscais e tributários, às empresas que queiram aplicar no cha­
mado Projeto Grãnde Carajãs .. 

Côloquei-me na ocasião - e já esta é a terceira vez em que o faço desta 
tribuna- contrário a essa pretensão do Governo, lamentando que ainda des­
ta veZ;, -pela famigerada instituição do decurso de prazo, esse decreto-lei acabe 
sendo aprovado no próximO dia 27, sem nenhuma emenda, já que é. a própria 
·constitUição que nos impede de Cmendá-lo. 
-- Ora, Sr. Presidente, inal acabava eu de pronunciar estas· palavras, no fi­
nal da semana passada, e o Congresso Nacional, através de meia dúzia de De· 
putados e dois ou três Senadores, ouvia a leitura de um outro decreto-lei. Es­
te, desta feita -assinado pelo eminente Senhor Presidente da República no dia 
22 de dezembro de 1980, levando o número 1.825, "isenta de imposto de ren­
da os empreendimentos integrantes do Programa Grande Carajâs". 

Diz este decreto, no seu artigo 19, parágrafo único: 

uArt. 111 Poderá ser concedida às pessoas jurídicas que, nos 
termos dos artigos }'i' e 29, do Decreto-lei n• 1.813, instalarem, am­
pliarem ou modernizarem, até 31 de dezembro de 1985, na ârea do 
Programa Grande Carajás, empreendimentos dele integrantes, 
isenção pelo prazo de lO anos do imposto de renda e dos adicionais 
não restituíveis inCidentes sobre o lucro da exploração, relativamen­
te _aos resultados obtidos nos referidos· empreendimentos. 

Parágrafo úni~o: 

.. A isenção será concedida por ato do Conselho Interministe­
rial do Programa Grande Carajás, que deverá ser comunicado à Se· 
cretaria da Receita Federal." 

Esses são os ternlos, ipsfs /itteris, do art. l'>' e seu parágrafo único, do 
Decreto-lei n• 1.825, de 22 de dezembro de 1980. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Ouço V. Ex• 
O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Ilustre Senador Henrique San­

tillo, eu queria aperiaS leníbrar que o Decreto·lei nt 1.813, em parágrafo úni­
co, diz que os incentivos fisCais serão concedidos na forma da legislação vi­
gente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeito. 

O Sr .. Bernardino Vialia (PDS - Pn- Então, as firmas estrangeiras ou 
firmas nacionais de que participem capital estrangeiro podem gozar de incen· 
tivos fiscais até o valor do capital, mas nem o valor dos incentivos concedi­
dos, nem os frutos deles podem ser retirados para o exterior. Eles tem que de­
volver com juros e correção monetária. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeito. A legis· 
lação vigente estabelece isso. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Só queria alertar para isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem razão, 
mas, permitam-me os Srs. Senadores registrar, mais uma vez, minha opinião, 
minha modesta opinião: o Decreto-lei n'>' l.813já é. grave, já é muito grave; no 
entanto, o Decreto-lei n9 1.825 é pior, é muito pior. E os Srs. Ministros Chefe 
da Secretaria de Planejamento e da Fazenda, em sua exposição ao Senhor 
Presidente da República, dizem logo de inicio o seguinte: 

E.M. n' 373 
Em 22 de dezembro de 1980. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Ex­

celência o anexo Projeto de decrêto-lei isentando de imposto de ren-
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da os empreendimentos integrantes do Programa Grande Carajás. 
Esse Programa, de extrema importância no momento que o Pais 
atravessa, foi definido pelo Decreto-lei n' 1.813, de 24 de novembro 
de 1980, que criou um Conselho Interministerial (art. 3') com pode­
res para aplicar um regime especial .de concessão dos incentivos tri­
butários e financeiros já existentes' na legislação (art. I' e seu pará­
grafo únicO). 

2. O art. I' do Projeto estabelece uma h-ipótese nova .de 
isenção de imposto de renda a ser cOncedida, coM exclusividade, 
pela Conselho Interministerial do Programa Grande Caraj,s, por 
um prazo de dez anos, às pessoas jurídicas que instalarem, amplia­
rem ou modernizarem, até o dia 31 de dezembro de 1985, empreen­
dimentos que se coadunem com os objetivos do referido Programa. 

' 
O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparto? · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Daqui a instantes 
ouvirei V. Ex•, com muito prazer. 

Tem razão o eminCnte Senador Bernardino Viana; os resultados dos in­
centivos realmente não podem ser retirados ao·Pafs. 

Também, este projeto não estabelece isso; ao contrário, cstab~lece que a 
isenção, ou o valor do tributo isentado também não poderá ser retirado ao 
PaiS. -- -

Nós sabemos perfeitamente que um dos grandes problemas que nós te­
mos hoje, sobretudo na ãrea mineral, é a grande possibilidade que têm as em­
presas estrangeiras de aplicarem os seus próprios lucros auferidos no País em 
novos empreendimentos, em novos investimenios, fazendo novas inversões e, 
portanto, desnacion3.lizando maiS --ainda o setor. 

Sem sombra-de dúvida o setor de exploração econômica de minério, dos 
chamados metais não-ferrosos e mesmo os do não-metais, está hoje, em quase 
3/4 do seu montante, entregue à iniciativa do capiial estrangeiro~ às chama­
das transnacionais dó setor. A mim me pa-réce extrem"a.mente grave, pois, 
além de estarmos concedendo a empresas estrangeiras, que ali se localizarão, 
muito mais do que às nacionais, talvez exclusivamente às estrangeiras;· além 
de estarmos concedendo energia elétrica a preços subsidiados, incentivos fis­
cais e tributários pelo Decreto nfl 1.813, que sem dúvida baratearão os custos 
de produção dessas empresas, dedicadas a exportação~ estaremos também 
isentando, durante 10 anos, de Imposto de Renda essas mesmas empresas 
para que, quase sempre predatoriamente, aVancem sobre os recursos mine­
rais, os recursos m~deireiros e todos os demais recursos naturais do País, e ex­
portem determinados produtos com o financiamento realizado pelo povo 
brasileiro, subsidiado pelo trabalho do povo brasileiro. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. José LinS (PDS - CE) - Senador Henrique Santillo, o assurito 
que V. Ex• traz ao plenário é, realmente, de: suma importância. E não é esta a 
primeira vez que V. Ex• discute este tema que empolga a opinião pública na­
cional e que merece um debate muito percuciente da parte do Congresso. O 
problema da exploração dessas jazidas, dessas riquezas, sobretudo de Cara­
jás, que está na Ordem do Dia, e que envolv~ aplicação de uma massa enorme· 
de recursos, cerca de 30 bilhões de dólares, nos levâ a um dilema: ou explorá­
los unicamente com recursos nacionais, o que' seria sumamente difícil, ou pelo 
menos talvez não se conseguisse isto a curto prazo· ou a mêdio prazo, ou tra­
balhar com a participação de capital estrangeiro, nem sempre majoritário, 
mas, de qualquer modo, admitindo a participação desses capitais. E quanto 
ao problema dos incentivos, esta é uma medida adotada no mundo inteiro. V. 
Ex• sabe que, nos países escandinavos, os incentivos dados através da energia 
elétrica para empresas nacionais ou não, càm o objCtivo de ·que elas prodU­
zam e exportem, é uma coisa muito comum; n·a Itália, a mesma -coisa. Em cer­
tas regiões da Inglaterra dá-se a mesma coisa. E hoje, tanto no Nordeste 
como na Amazônia, esses incentivos já exbtem. Não há, praticamente, ne­
nhuma novidade nesta área. O Governo continua dando os incentivos. Mas, 
como V. Ex• bem reconhece, os frutos desses não são considerados capitais 
estrangeiros, eles não gozam dos privilégios do capital estrangeiro. O assunto 
é realmente sério, merece debate, acho que V. Ex• tem razão em trazê-lo ao 
plenário, mas éU, realmente, acho que o Governo estã certo quando oferece 
os incentivos para uma área nova, onde, inclusive, jâ existem. Hoje, a SU­
DAM concede esses incentivos, o Conselho da SÚDAM, como o Conselho 
da SUDENE também os concede no Nordeste. -

O SR. HENRIQUE SANTILLQ (PMDB- GO)- V., Ex• disse muito 
bem, no início do seu aparte, que é preciso discutir este assunto. 

O Sr. José Lins (PUS - CE) - B verdade. 

. ' . . ' - ~ - --

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- 00)-, E o plenário nacio­
.1al para essas discussões, o principal plenário, deve ser o Congresso Nacio­
nal, se bem que não é o únicO; outros plenários devem discutir, questionar 
este problema, que é sério. Trata-se de um milhão de quilômetros quadrados 
de altíssimas, elevadíssimas potenc!alidades de riquezas e que, sem dúvida al­
guma, precisam ser explorados sem atitudes precipitadas, levando-se em con­
ta os altos interesses nacionais. Mas. lamento profundamente que as coisas 
não corram deste modO, eminente Senador. A coisa estâ se fazendo através de 
decreto-lei. São decretos-leis assinados pelo Presidente da República, sem que 
haja nenhum fórum de debates. E estes decretos vêm para o Congresso, emi­
nente Senador, passam por determinadas Comissões Mistas e não são prati­
camente discutidos. E são aprovactos, sistematicamente, por decurso de pra­
zo. O de n• 1.813 será aprovado no dia 27 deste mês e o de n• 1.825/~0 serâ 
aprovado logo em seguida, também por decurso de prazo, sem que as discus­
sões se façam, sem que o Congresso Nacional, até hoje, pudesse discutir efeti­
vamente o que existe no projeto Grande Carajãs. O que pretende, qual a es­
tratégia de implantação desse grande projeto? Que deverá envolver, como 
bem disse V. Ex•, pelo menos é o que a gente sabe através da imprensa, sem 
maiores detalhes, deverã envolver a aplicação do cerca de 30 bilhões do dóla­
res. Nisto V. Ex• tem razão e é o que estamos pregansio daqui. 

Achamos mesmo que o Governo deveria, de uma outra forma e não 
através de decretos-leis, que são enviados ao Congresso Nacional e aprova­
dos por decurso de prazo, discutir este problema, este tema importantíssimo 
para os interesses da Nação brasileira com o Congresso Nacional, que deverã 
ser o grande fórum de debates, o grande auditório, dessas discussões. Isto não 
tem sido feito. As coisas continuam sendo feitas, eminente Senador, conti­
nuam sendo decididas nas reuniões _das 9:00 horas_ e nesta área, praticamente, 
apenas por um homem, pelo Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, o Sr. Delfim Netto. 

O Src José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparto? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Ouço V. Ex• 

. O Sr. José Lins (PDS- CE)- Acho que V. Ex• tem razão, pelo menos 
quando diz que o debate no Congresso deveria ser muito mais abrangente. O 
que me parece é que esse debate independe até mesmo de que a provocação 
seja através de uma lei ou de um decreto-lei, mesmo porque este assunto, 
nobre Senador, é um assunto já_ velho na legislação brasileira: Ele já tem, pelo 
menos~ 18 anos de idade, pois foi criado, inaugurado, aliás, atrav~ de lei, 
quando foram criados os primeiros incentivos no Imposto de Renda para o 
Nordeste brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eminente Senador, 
proteger, a esta altura, a iniciativa eminentemente nacional, ou pelo ffienos 
majoritária~ nos élnpreeridimentos a mim me parece o principal dever da clas­
se política brasileira e de toda a sociedade, civil e militar. E não é o que está 
oCorrendo com as medidas adotadas pelo Executivo nacional, não é o que es­
tá ocorrendo. Na verdade, nós sabemos que esses dois Decretos, não vamos 
tapar o sol com a peneirá, não ·vamos continuar usando subterfúgios, não va­
mos continuar sofisinando, nós sabemos perfeitamente que esses dois Decre­
tos, quer o 1.8 t3 quer o 1.825, se destinam a beneficiar o capital estrangeiro 
que serã investido no projetO Grande Carajãs. 

O Sr. ·Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HFNRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Ouço o eminente 
Líder Marcos Freire, com prazer. 

O Sr:-MCJrcos Freire (PMDB- PE)- O esclarecimento que o Sr. Sena­
dor José Li'ns acaba de dar em seu aparte anterior não retrata toda a verdade. 
E uma ínformaçã_o 4nsufideflie afirmar que os primeiros incentivos fiscais fo­
ram criados por leis: quando aqueles mesmos incentivos fiscais vêm sendo al­
terados sistematicamente através de decretos-leis. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Através de 
decretos-leis. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- Aí qu~: está o desvio, porque o 
34/18, por exemplo, que vieram beneficiar a região Nordeste, a SUDENE, 
fofam fruto realmente de lei, num periodo que antecedeu a_ 64. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ampla e profunda­
mente discutida pelo Congresso Nacional. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Dentro da normalidade constitucio­
nal deste País. Exatamente após as deformações pós 64, esse 34/18 tem siste­
maticamente sido desviado, há distorção na politica a que se propunha que 
tem sido feita através exatamente dos decretos-leis que merecem, portanto, a 
nossa mais completa repulsa. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- V. Ex• estã super 
claro, tem toda a razão. Algumas coisas importantes em termos de incentivos 
foram aprovadas no período pré 64, com este Congresso Nacional fortaleci­
do, com as medidas sendo discutidas ampla e profundamente, quer nas co­
missões técnica:S, quer no plenârio, quer através de simpósios e discussões 
com setores da sociedade brasileira que estavam se mobilizando, se movimen­
tando. 

Há mais ainda, refiro-me a uma outra coisa, refiro-me especificamente 
ao Projeto Grande Carajãs. Isto não, isto não é velho, ê novfsstmo. Ou seja, 
incentivos especiais e ísenção do Imposto de Renda durante lO anos para pro­
jetos como o Grande Carajãs é agora, ~a atualidade brasileira e será o futuro 
deste País. 

Da última vez, fiz estudos demográficos que estão a nos indicar que a 
Amazônia Oliental, com I milhão de quilômetros quadrados, poderá, nos 
próximos 30/40 anos, conter mais de 100 milhões de brasileiros vivendo bem. 
Na verdade, desse modo, estaremos permitindo a exploração predatória da­
quela área e a evasão para o estrangeiro, para os países desenvolvidos, dos 
nossos recursos naturais daquela área mesmo, e a preços subsidiados. Isso é 
que é pior. Eminente Senador, a preços subsidiados! O minério de ferro vai 
ser exportado a preço subsidiado; o alumínio vai ser exportado a um preço 
5% inferior aos preçós internacionais, é ·assim por diante. 

·O que quero dizer é que os incentivOs especiais, fiscais ou tributãrios, e a 
própria isenção do imposto de renda, poderiam ser realizados, e acho atê: 
mesmo que poderão ser realizados, mas desde que se proteja, através de lei, o 
capital nacional, pelo menos majoritariamente nacional. Na verdade, ali esta­
rão grandes grupos internacionais do minério, da agropecuária, explorando 
nossas riquezas e, a preços subsidiados pelo sacriflcio do povo, exportando-as 
para os Estados Unidos, para os países desenvolvidos da Europa Ocidental e 
para o Japão. 

Sobre o setor minério aparteou-me há poucos dias o Senador Bernardino 
Viana, pois que queria saber nomes de empresas estrangeiras que atuam no 
setor mineral do País. Pelo amor de Deus! Nem respondi ao aparte. O emi­
nente Senador Roberto Saturnino respondeu dizendo apenas alguns nomes. 
Mas, na verdade, são centenas de empresas estrangeiras. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Não se_ pode dar crédito de lavra 
para empresa estrangeira, só se for Veladamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) -São centenas. Pos­
so citar aqui meia dúzia,- dez ou vinte, mas vou esquecer cento e oitenta, por­
que são centenas. Aliás, essa pergunta quem. responde por mim é um próprio 
assessor do Governo, é o Secretário âe Ciência e Tecnologia de Minas GeraiS, 
que diz o seguinte, no jornal O Globo de 11-4-1981: 

SECRETÁRIO DENUNCIA AÇÁO DE 
EMPRESAS DE MINERAÇÁO 

MARIANA-MG {0 GLOBO)- O secretário de Ciência e 
Tecnologia de Minas, Fernando Fagundes Netto, denunciou, on­
tem, durante o encerramento do 11 Encontro de Municípios Minera­
dores de Minas Gerais, que as 121 empresas estrangeiras de mine­
ração em atividade no Pais, estão burlando a legislação que fixa um 
prazo máximo de dois anos para atuação em ãreas de pesquisa, me­
diante a proliferação de subsidiárias. "Cada uma delas tem, em mé­
dia, lO subsidiária-s,- isto qitet -dizer cJUe dez vezes cento e vinte e 
um são mil duzentos e dez empresas- o que significa vinte anos de 
atuação para a empresa*sede", comentou. 

Para Fagundes Netto, a defesa dos municípios e comunidades 
mineradoras confunde-se com a própria defesa dos interesses nacio­
nais.: 

As estrangeiras cumprem o seu objetivó estratégico de prevenir, 
para as suas economias,· exaustãO dos recursos minerais em detri­
mento dos interesses brasileiros. 

O quadro de exaustão dos recursos minerais no planeta que, se­
gundo o secretário, é eVitada Pelos países centrais mediante esse me­
canismo de ocupação estratégica e antecipada de nosso subsolo, "é 
especialmente assustador para o Brasil". 

Aliás, Sr. Presidente, se até o dia 4-11-81 o Sr. Fagundes Netto era Secre­
tário de Ciência e Tecnologia de Minas GeraiS~ gOvernada pelo Sr. Francelino 
Pereira, não seí se ele coritínua até hoje, após essas declarações. Mas a verda­
de é que não é preciso- que nós inventerilos -números nem nomes de empresas, 
pois saltam aos olhos que, no setor dos não-ferrosos e dos não-metais, hâ um 
predomínio total das empresas estrangeiras, aliás, o que tem servido de atra­
vancamento e de obstáculo à exploração maior desses setores. O Próprio Go­
verno, as próprias autoridades ligadas ao DNPM concordam com isso, escre­
vem isso, dizem isso. 

Desta sorte, Sr. Presidente, quero protestar mais uma vez. Creio ser um 
protesto mais uma vez inócuo, que cairá no vazio, sem nenhuma ressonância. 
Mas quero protestar, vou continuar protestando. Se protestei contra o Decre­
to n9 1.813, que acabará aprovando-se no dia 27 de abril, protesto agora, com 
mais veemência, cOntra o Decreto~lei n9 1.825, que estabelece isenção do im­
posto de renda total, durante 10 anos, para as empresas que aplicarem no 
chamado Projeto Grande Carajãs. Nós sabemos, perfeitamente, exceto a ex­
ploração de minério de ferro, porque esta ê mais custosa, mais cara, mais one­
rosa, rilenos lucratica, exceto essa, que será pela Companhia Vale do Rio Do· 
ce, as demaiS, que são lucrativas e rentáveis, serão exploradas pelas empresas 
estrangeiras. O mais grave ainda é que cerca de 6 bilhões de dólares serão 
aplicados no serviço de infra-estrutura na ârea, com ferrovias, hidrovias, 
transmissão de energia elétrica, prospecção, pesquisa mineral. São 6 bilhões 
de dólares para servir aos interesses estrangeiros, Sr, Presidente, financiados e 
pagos pelo sacrifício de milhões de brasileiros em cujos lares jã tem assentada 
à mesa a fome, há muito tempo, já ê parceira de mesa a fome crônica, a sub­
nutrição há muitos anos. 

Mas, pior do que isso ainda, de um Brasil em crise, de um Brasil, cujos 
índices de sua economia evidenciam uma crise gravr; pior do que isso ainda, 
com um Governo que quer nos fazer crer que só temos uma saída, apenas 
duas alternativas: ou aceitamos a democracia, entre aspas, de Figueiredo, que 
pressupõe um processo de internacionalização de nossa economia, ou tere-­
mos de cair nos braços asquerosos da direita, que se diz nacionalista e que 
joga bomba e que financia o terrorismo. E um dilema falso, é um .impasse fic­
ticiamente criado pelo GoVerno. Não, em absoluto, a sociedade poderá cons· 
truir uma outra alternativa e deve construí-la, democraticamente, respaldada, 
lastreada nos mais sadios princípios naCiOnalistas. 

Estou certo de que, democraticamente, não se poderá dissociar as ques­
tões discutidas pela sociedade, como um todo, com a defesa dos grandes inte­
resses nacionais. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMD~-GO)- Portanto, Sr. Presi­
dente, que fique aí consignado o meu protesto. 

Vou concluir, eminente Presidente, mas quero, antes de concluir, que V. 
Ex• me permita ouvir o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Jasé Lins (PDS- CE)- Senador Henrique Santillo, eu realmente 
estava pensando que V. Ex• desejaria discutir o problema sob um ângulo mais 
amplo, porque esse é um problema de suma importância para o Pals. Mas eu 
noto que V. Ex•, no fim, desejou mais protestar contra o instrumento do in­
centivo do que, propriamente, discutir o problema. Acho que V. Ex• milita 
num engano muito grande quando diz que esses incentivos serão dados à cus~ 
ta do pobre brasileiro. Na realidade esses incentivos são dados à custa da ge· 
ração de riqueza pela própria empresa, porque são incentivos dados pelo não 
recolhimento do imposto de renda da própria empresa que ali se estabelece. 
Além do mais V. Ex• não leva em conta os milhares, talvez atê; os milhões de 
empregos que vão ser criados lã e da riqueza que vai ser gerada inclusive para 
circular neste País. Era o que eu ·tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• se esquece 
que. na geração de riquezas, entra como principal componente o trabalho -
trabalho que é expoliado, que é pago abaixo do custo, que sofre uma espécie 
de adulteração permanente neste País, que é a característica deste sistema, 
deste modelo que aí se encontra, injusto, socialmente injusto e concentrador 
de despesas. Esquece-se, eminente Senador, que alguns enlpregos criados. na 
verdade, são para satisfazer o capital ainda mais a gerar.riquezas para si mes­
mo. E no caso das empresas estrangeiras, nem para o País, mas para os países 
é que são enviadas estas riquezas, onde se encontram suas sedes, suas matri-
zes. 

Nós não teríamos possivelmente tempo para discutir aqui o problema do 
capital estrangeiro, mas acho que o Senado deve continuar discutindo - e 
discutindo aprofundando essas execuções. 

E um erro- e um erro priinordial- pensar-se que vai-se agregar à pou­
pança interna, cada vez maior, ao fluxo de poupança externa, esquecendo-se 
de que, com isso, desnacionalizamos cada vez mais a economia brasileira e 
que, com o passar dos anos, sempre o aporte de capital externo passa a ser 
menor do que aquilo que ê remetido para o Cstrã.D.geiro, sob a forina de rÕyal-­
ty, remessa de lucros, contratos de assistência técnica, aquisição de tecnolo­
gia. etc. É sempre assim. Isso acontece, historicamente, no mundo inteiro, 
não é Só com a economia brasileira. 

Portanto, mais uma vez. Sr. Presidente, que se c·onsigneeste protesto, e o 
protesto é sobretudo pela forma como isso passa pelo Congresso Nacional, 
esvaziando-o, transformando-o Cm um órgão inócuo, vazio. ~ por isso que 
este plenário está sempre vazio, é por isso que o pl~nãrio da Câmara dos De-
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putados está sempre vazio e é por isso que o plenário do Congresso N3.donal 
está sempre vazio. -- -- -----

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Víana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem c_orreu os olhos pelo noticiáriO dosjornais e revistas destes últimos 
dias deve ter ficado estarrecido com a violência no mundo. 

Em Berlim, oitocentos policiais invadiram diá. 8 do corrente duas casas 
abandonadas que foram ocupadas por jovens em Berlim Ocidental, fizeram 
oitenta prisões, apreenderam material usado em iC_centes protestos de rua. Os 
jovens descobriram que as casas e os apartamentOS vaziOS Podiam ser ocupa­
dos e, sem enormes gastos restaurados, ficando a cargo dos proprietários o ô­
nus de desalojáwlos por meio das demoradas, complexas e freqüentemente 
mal sucedidas ações judiciais. 

Em 1:-.ondres, no subúrbio de Brixton, o poVo levanta-se ostensivamente 
contra o patrulhamento policial, quando um menino morreu e 183 pessoas fi­
caram feridas, dos quais 165 policiais e 18 dvis. _ 

Em Atlanta, vinte e duas crianças de cor jã foram encontradas mortas, 
algumas delas trucidadas, sem se_encontrar () misterioso assassino em quâ.se 
dois anos de busca. " -

No Irã, proibiu~se recentemente a realização de greves e protestos no 
país e foi estabelecida novas diretrizes para o funcionamento de partidos e or-
ganizações políticas. _ 

El Salvador investiga a matança de trinta .civis, enqllanto a Rússia envia 
ma,is vinte mil soldados ao Afganistão. 

Os sírios fecham cerco sobre reduto cristão no Líbano, e na Colômbia 
líder Guerrilheiro do M-19 promete continuar a luta na Colômbia. 

No Rio, um bando organizado de fugitivos presidiãiios sustenta um tiro­
teio, que se estende por onze horas, num bairro residencial, no. qual foram 
mortos três policiaíS-e dois bandidos. Noutro episódio, ex-detentos disfarça­
dos de médicos, com metralhadoras e revólveres, penetraram no hospital da 
Ordem Terceira de São Francisco da Penitência, no bairro carioca da Tijuca. 
Sem chamar a atenção dos presentes invadiram- a Agê-ncia do Banco Mercan­
til de São Paulo que funciona.. naquele hospital e levaram 131 mil cruzeiros. 

Anteriormente, terroristas bombardearam ,o jornal Tribund da Imprensa, 
uma Grâfica e a residência do Deputado Federal Marcello Cerqueira. 

Pasmem Vossas Excelências, mas no centrO do sistema socialista, isto é, 
na Polônia, os operãrios e cariiponeses se rebeiam contra a ordem constituída 
em Poder. 

Enquanto isso, na pacifista Sufça, de todos os cantões, surge o refrão: 
"Transforme o Estado numa salada de pepinOs". 

Sem o envolvimento de questões políticas, o Presidente Reagan dos Esta­
dos Unidos, um seu auxiliar e dois policiais foram feridos em plena rua de 
Washington, deixando o mundo apreensivo e atônito. 

Mas, para surpresa geral, até o papa-enfrenta problema de rebeldia no 
Vaticano: campanha salarial ê liderada por Mariano Covóllo e apoiada pelos 
3.000 empregados da Santa Sé. 

No passado, a história conta-nos alguns fatos que nos legaram a socieda­
de moderna e, em seguida, a sociedade contemporânea, caracteriza.dos, em 
princípios pela ascensão política das classes médias, desenvolvimento do co­
mf;rcio e liberdade de religião. Mais tarde, reivindicam-se abertamente os di­
reitos dos cidadãos, liberdade de pensamento e de' comf;rcio. 

No movimento dos "hussitas", iniciado na Europa Central, à volta da ci­
dade de Praga, envolvendo artesões, comerciantes e lavradores, tentaram sa­
cudir o jugo dos nobres e organizar uma nação. Na França e na Espanha, 
para obter alguns direitos e proteção a suas atividades, os burgueses apoia­
ram o rei na luta contra os feudeis. Na Boêmia o povo tenta sozinho liquidar 
o feudalismo e fracassa. Sete provfncias flamengas se libertam da Espanha e 
criaram a repüblica livre da Holanda. 

A revolução puritana de Cromwell, em 1940, impõe uma Constituição 
tio lllV&nçada para a l:poca que incluía em seu texto direitos politicos para as 
mulheres. instrução universal obrigatória, câmara única de representantes 
que, em virtude desse avanço mesmo, não pôde ser aplicada. Mas, só com a 
revolução de 1688, quando se cortou a cabeça de Carlos Stuart, rei pela graça 
divina, se estabeleceu o direito dos que pagam impostos se autogovernem, e 
nasce a monarquia constitucional inglesa, com traços bem fortes, ainda hoje, 
de sua promulgação. 

A partir da(, todas as revoluções euro~ias passaram a ser modernas, no 
sentido lato do termo. 

A revolução intelectual que se processou na Inglaterra com cientistas e 
filósofos como Newton, Locke e Hume, e inais tarde, com os economistas da 

escola Clássica que tem como seu principal criador Adam Smith; e na França, 
com filósofos e publíciStas, como Rousseau, Diâerot, d" Alembert e Voltaire, 
fizeram eclodir a Revolução Francesa e o movimento de emancipação das co­
lônias americanas. 

Tanto a Revolução Francesa como a Americana, incluindo o período 
napoleônico nos legaram princípios de ordem sociais, econômicos, políticos, 
religiosos e culturais· que ainda hoje subsistem nas Constituições das nações 
civilizadas. 

No período que vai dos anos 500 ·a 1100, a Idade Mêdia, o mundo euro­
peu manteve-se inafterado, com os camponeses e os nobres. O lavrador,liga~ 
do à terra, não se deslocã.va de uma região para outra. Era a servidão da gle~ 
ba. 

O nobre feudal, por sua vez, recebera estas terras de um suserano -
nobre de maior importância - a quem passava a dever vassalagem. 

Nos tempos medievais, os pequenos lavradores faziain uso dos pastos 
comunais. Mas estes começaram a ser cercados pelos proprietários da terra 
quando a. críação de ovelhas passou a ser um negócio rendoso. E não tardou 
para que os camponeses fosSem expulsos das âreas de cultivo também trans· 
formadas em pastos. 

O processo de despejo rural teve início na êpoca de Elizabeth I, mas no 
século XVIII, a revolução agrícola, associada a expropriação das terras, pro­
duziu um êxodo rural como o que ora assistimos. A população rural, margi­
nalizada do processo produtivo, transformou-se numa reserva de mão-de­
obra desempregada. 

_____ ,A revolução industrial, com as inovações na produção têxtil e na ativida­
de agrícola e, posteriormente, na metalurgia, na indústria quimica e do car­
vão, nos transportes hidroviãrios e terrestres, com os navios e os trens, faz 
surgir o operariado das fábricas. 

A Revolução Francésa, incluindo o período napoleônico, contribuiu 
para que se extinguisse, de ·~ma vez Poi- ioda, o feudalismo; se reconhecesse a 
igualdade de direitos perante a lei, com a afirmação dos direitos das minorias; 
a abolição dos privilégios das corporações no exercício do comércio; anu~ 
lação dos monopólios comerciais concedidos pelo Estado; destruição dos di­
reitôs divinos; sufrágio popular~ liberdade de palavra, imprensa e reuniiio; to­
lerância para todos os cultos e separação entre Estado e Igreja; instrução 
pública reconhecida como obrigaçãO do Estado; estabelecimento de ampla 
rede educacional - do ensino primário à organização de universidades e ins­
titutos estatais de pesquisa; criação de sistema de educação em massa para 
que a Revolução Industrial pudesse progredir; finalmente criou os fundamen­
tos da moderna sociedade civil. 

E hoje, o que assistimos? Fenômeno de crescimento gigantesco das cida­
des, mais acentuado ainda, do que o crescimento de Londres e Edimburgo no 
século XVIII, com o .. despejo rural". 

Na França, em 1789, para conter a onda de terror e de violência a As­
sembléia confíscou os bens e as grandes propriedades rurais do clero e dos 
nobres. 

Na Inglaterra, a mão-de-obra que não pôde ser aproveitada na atividade 
industrial, foi utilizada no colonialismo inglês. 

Hoje, os países da Europa, com exceção da União Sovi~tica, não têm 
mais grandes extensões de terras para cultivar e nem podem no mundo atual, 
voltar-se para o colonialismo. 

Justificando a atitude de violência assumida nos dias atuais Pela juventu­
de alemã, Helmut Schmidt acha que se utrata de uma ruptura da juventude 
com a ordem estabelecída':. 

No Brasil, as camadas sociais marginalizadas nos grandes centros urba­
nos c até mesmo nos meios rurais ê fato evidente. 

Na CPI da violência, que atua no Senado Federal, os exposit_ores, vultos 
de elevado saber jurídico e sociológico, S.presentaram como causa principal 
da violência no Brasil o estado de pobreza e at6 de desespero em que vívem as 
populações marginalizadas dos grandes centros urbanos. Elas se revoltam 
por verem tantos bens e utilidades expostos nas vitrines, ·nas lojas e nas resi­
dências, e não poder possuí-los; pela fome que enfrentam, com a mulher e os. 
filhos. 

Re.centemente, Afonso Arinos, o cientiSta político; em entrevista conce­
dida à "Revista, do Correio Braziliense de domingo último, indaga:" O quC 
você vai fazer com este superdesenvolvimento econômico beneficiando elites, 
e a maioria da população fica da maneira que está. E conclui: Para que esta 
superestrutura econômica? 

Ninguém neste País, ·em sã consciência desconhece o devotamento, a boa 
vontade e o patriotismo do nosso atual Presidente da República. Ele se marti­
riza cor:n o sofrimento de nosso povo. Anseia por encontrar soluções para os 
problemas que afligem a nossa gente. Reconhecemos o esforço que desenvol­
ve, com os seus Ministros e Auxiliares diretos para criar empregos. Ora na 
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ltaipu, ora Tucurur~ em Carajás, na Serra Pelada, em tantas outras grandes 
obras em construção neste País. 

E pede aos brasileiros que meditem sobre os problemas brasileiros e ofe­
reçam sugestões. 

Hoje, identificam-se dois graves problemas no Brasil: o crescimento gi­
gantesco dos centros urbanos e a alta taxa de desemprego. 

No passado, a Inglaterra e a França, para solucionar, o problema do de­
semprego decorrente da corrida dos camponeses do campo para Londres e 
Paris, criaram as manufaturas estatais. Mas, àquele tempo, o número dos de­
sempregados era controlável e ínfimo em relação ao atual em todo o mundo. 

A União Soviêtica controla e, às vezes, até impede a transferência de re­
sidência e de domicílio dQ camponês. 

Penso que o Governo deve continuar_as_grandes obras reprodutivas de 
riquezas e paralisar as improdutivas. A ativaÇão do Pequeno e Grande Cara­
jás é uma necessidade imediata. O empreendimento em si já ~rentável, e gera­
rã uma economia de escala, com reflexos principalmente nos Estados do Pa­
rá, Maranhão e Piauí. 

Aqui eu abriria um parêntese para dizer que com as reservas de Carajás, 
estimadas em 18 bilhões de toneladas, de acordo com projeto elaborado pela 
C ia. Vale do Rio Doce e aprovado pelo Conselho de Desenvolvimento indus­
trial, prevê-se uma produção anual de 36 milhões de toneladas, isto quer di­
zer, o esgotámento das jazidas do Pequeno Carajás, segun_do o projeto, está 
previsto para daqui a 500 anos, isto é, 20 gerações. Al~m do mais, quero sa­
lientar; porque não pude apartear o nobre Senador Henrique Santillo, que 
não hâ ainda outros projetos elaborados para o Grande Carajâs. Os incenti­
vos estão sendo criados, como o foram na ãrea da SUDENE, na área da SU­
DAM, na ãrea do FISET e para o FUNGETUR, ejã existem no Brasil tanto 
a isenção do Imposto de Renda quanto os incentivos financeiros e tributários. 

Aqui fecho o parêntese e contiriuo: 
Acho.que se deva estimular o retorno do desempregado ou subemprega­

do da cidade para o campo, inclusive mediante a dação de gleba de terras ao 
longo da Cuiabá - Santarém e nó Território Federal de Rondônia, onde 
haja terras férteiS e facilidade de transporte para escoamento da produção. 
Propiciem a essa gente crédito fácil e barato. Penso até na instituição de fa­
zendas coletivas, em forma de fundação, tecnicamente assistidas pelo Gover­
no. F., finalmente, urge rever, imediatamente, as metas do orçamento mone­
tário. com crédito amplo às atividades agropecuárias, iõdustriais e comer­
ciais, indusive com limitação das taxas de juros a níveis suportaveis, princi­
palmente nos empréstimos ao setor primái'íO. A grande maioria de nossas em­
presas ainda não são capitalizadas. 

E muito mais fácil conviver-se com a inflação, num universo em que se 
corrigem os salários e os valores dos serviços, do que enfrentar-se o desem­
prego com as suas conseqüências desastrosas que, infalivelmente, geram a de­
sordem e a violência. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Antes de iniciarmos a Ordem 
do Dia, a Presidência desejaria fazer duas comunicações. 

A primeíia delas é de que para a sessão de segunda-feira a Ordem do Dia 
vai ser destinada a T.rabalhos das Comissões, não havendo, portanto, votação 
de matérias. 

A segunda comunicação é que, na sessão de ontem, o ilustre Senador 
Teotônio Vilela fez urna reclamação à Mesa quanto à forma por que esta Pre­
sidência teria censurado os apartes de S. Ex• e do nobre Senador Jo~é Lins ao 
discurso proferido pelo Senador Mauro Benevides, na sessão do dia 13, 
segunda-feira última. 

Cumpre-nos o dever de recolocar os fatos, dentro da perspectiva regi­
mental, e dar as explicações que a Casa e os ilustres Senadores estão a mere-
cer. 

Diz o artigo 52, no item 33, do Regimento Interno, que ao Presidente 
compete: 

.. Promover a publicação dos debates e de todos os trabalhos e 
atos do Senado, impedindo a de expressões vedadas por este Regi­
mento, inclusive quando constames de documento lido pelo ora­
dor;" 

Diz aínda- o Regimento Interno, no seu artigo 21; 

Art. 21. Ao Senador é vedado: 
"b; usar de expre:;:,.Jes descorteses ou insultuosas.'' 

Estabelece ainda o § 29 deste mesmo artigo: 

§ 2' 
"A Mesa providenciarã a fíril de que não constem no Diário do 

Congresso Nacional e dos Anais as expressões consideradas anti­
regimentais.'' 

Em face dó que ficou configurado nos apartes paralelos dos Senadores 
Teotônio Vilela e Josê Lins ao discurso do Senador Mauro Benevides, esta 
Presidência não vacilou em observar o Regimento Interno e evitou que cons­
tassem nos Anais e no Diário do Congresso Nacional as expressões por ela 
consideradas anti-regimentais, e o fez no mesmo dia, após a sessão, depois de 
procurar os dois eminentes parlamentares, para cientificã-los do que havia 
sido excluído. 

A Mesa, ao revisar o texto dos apartes, não deturpou o pensamento dos 
oradores e v fez de uma forma discreta, não podendo, portanto, ajuizar dare­
percussão posterior pela imprensa. Ressalto, entretanto, o objetivo exclusivo 
de expungir dos Anais expressões emocionais do de_bate, que ficariam para o 
exame da história corno interpretações tendenciosas das figuras ilustres dos 
honrados Senadores José Lins e Teotônio Vilela. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, pela ordem. 

·· O SR. JOS€ LINS (PDS- CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Apenas para explicar a V. Ex• e à Casa que não hã nenhuma ob­
jeção da minha parte quanto à atitude tomada pela Mesa. Considero, porém, 
que da minha parte não houve desrespeito, e nem tive a intenção de fazê~lo, 
para com o nobre Senador Teotônio Vilela ou qualquer dos Senadores com 
os quais debati durante o discurso do eminente seiiador Mauro BenevideS. 

Dadas essas explicações, eu aceito plenamente a atitude da Mesa, sem 
qualquer constrangimento da minha parte. Muito obrigado. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra 
peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre 
Líder Marcos Freire, pela ordem. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pela ordem.)- Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

Na ausência do Senador Teotônio Vileia, esta Liderança comunicar-se~á· 
com S. Ex•, dando-lhe ciência dos esclarecimentos oferecidos pela Mesa. Evi~ 
dentemente, nós não questionaríamos-a faculdade da Presidência ou da CO­
missão Diretora em exercer os poderes que lhes são conferidos pelo Regimen­
to, inclusive no que diz respeíto à seleção ou extirpação de certos termos que 
sejam considerados indevidos pela direção da Casa. 

Parece-me, no entanto, que quando se configurarem casos desta nature­
za, sendo esta uma Casa política por excelência·, devct a Mesa tomar as provi­
dências com as devidas cautelas, inclusive gestionan.do para que os próprios 
Senadores que por ventura venham a ser atingidos pelas providênciaS da Me­
sa. sejam os primeiros a tomar conhecimento da atitude da Comissão Direto-· 
ra, e não, como parece ter ocorrido no caso, através da imprensa. A decisão 
nos termos em que se deu, evidentemente não constrói e, por outro lado, dei­
xa·o atingido numa situação delicada de constrangimento. 

Eram essas as considerações que, como Líder do PMDB, julgava devido 
serem feitas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Desejo declarar a V. Ex•, gue 
não j:Sleve presente nos dias desse episódio, que a correção foi feita à nóite 
discretamente, e também nós fomos surpreendidos no outro dia, com a reper: 
cussão na imprensa. 

As expressões expungidas de forma alguma tiraram a idéia do texto e do 
debate- apenas expressões anti-regimentais, cbm a Presidência arrimada no 
Regimento qu~~nisto é discricionãrio. Só aos senhores cabe modificar o texto 
do Regimento que permite ao Presidente expungir expressões e tudo aquilo 

,que signifique um atentado à honra e à dignidade dos parlamentares. 
Entendo que a nossa explicação atendeu à reclamação feita ontem pelo 

nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

N à o há quorum para deliberação. Em conseqüência não serão submetiw 
dos à consideração do Plenário os itens nlls 1 a 22 da pauta de hoje, ficando 
sua apreciação adiada. 
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SãO oS si!guiitres os itens _cuja apreciação é adiada 

PROJETO DE lEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgêncía ~-art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do ~enado n'il 70, Qe 1980-; do Senador Humberto Lucena, 
que díspõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição ê JUstiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no méiito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno úriiCO, do Projeto de Lei do Senado n'i' 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, fendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- {9 pronuizcramento: pela constitucionalida­

de ejuridicidade; 2? pronunciamento: (reex_ame ªolicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n'il 3-CCJ, que apresenta; J'Pronunciamento: (prestando 
esclarecimento sofícitado pela--comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- /~>pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n~'s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vénóido, em separado, do 
Senador lta nar Franco; 2P pronunciamento.; favorável ao projeto e à emenda 
da Co missão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças. favorável ao Projeto_ e às emendas da Comíssão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno únlco-(apreciação prelhninar da cOnstituciorialidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'il 305, de 1977- Compfementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 2~', 3'1, 49 e 59, e acrescenta parâgrafos'(antigos e no· 
vos) à lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo ' 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis· 
são 

-de Constituição e Justiça,"/' pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores TanCredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento - (reexame soliCitado em ple­
nário), ratíficando seu parecer anterior; e JP pronünciamento- (reexame soli:­
citado em plenário), m3ntendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno i.íniCo (apreCiaÇãõ.pielinli"nar da constituCionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProJeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- COmpleme.ntar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n's 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça:__ 1' pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com vOto veriC1do dõs Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro­
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia~ 
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Lefte Chaves e Cunha ti .. 
ma. 

5 

Vot~ção, em turno único,- do Projeto ~~_Resolução zl9172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Goverrlo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqilerita e sete cruzeirOs -e setenta- e dflco cen· 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comisoões: 
- de ConstflU.lWo e-TtiSUÇa~ pelã- COitstitucfOnalidade e juridicidade; e 
- de Municípfos, favOrável. -

6 

VotaçãO, em turno únicq,, do Projeto de Resolução n9177, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conch.isão de seu Parecer nO? I 273 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Munidpa'I de Mossor6 (RN) a eleva.r e~ 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de su:1 díVida consolidada, tendo 

PARECERES •. sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiç-ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do _Projeto de Resolução n'il 17~. de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 1.277, 
de 1980), que autori~a a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,0b (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.., 179, de ~980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 

_.em Cr$ 1.530.000,00-(um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon-
tante de sua divida consoHdada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeirOs) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 

- Votação, e-m turilo único.-do Projeto--de Resolução n'il 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' I .286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em 
CrS 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dívida co~solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitudonalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em CrS 23.600.000,00 {_vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 183, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'il I .292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura--Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 {oitoCentos e nOventa e Cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tarite de sua dívida conosolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, da Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constihiCionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentOs e sessenta e sete míl e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívia consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 

- da Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 
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14 

Votação, en1 tUrno único, do Projeto d~ RCSolucão Qq 189. de I9go (apre­
sentado pela Comissão de Economia como"CuriCftisãô de seu Parecei- n~t 1.310, 
de I980), que autoriza a Prefeitura Muniéipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em CrS 2.909.300,00 ·{dois milhões, novecentos e nove mil .e trezentos cruzei­
ros),' o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n' 1.31 I e IJI2, de 1980, das Comissões: 

-de COn.slituiÇão, e Justiça, pela constitucionalidade e jui'idicidade; e 
--de Municípios, favorável: 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluÍ;ão n• 194, de 1980 (apre­
sentado pela _Comissão de Economia _çómC!_ c:orlcluSãO_de seu Pa"re:cer n"l1 1.325, 
de !980), que autoriza a Prereliuia Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37~265.300,00 (tríntá e sete milhões, ·dÜzentos e Sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida_ consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327. de I980, das Comissões: 
-·de Constitui(ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favor~vel. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, doSenador .. L~zaro Barboza), que 
autoriza o GovernO do Estado de Goiãs a rea1izar operação de empréstimo 
externo, no valor de. USS 35,000,000~00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americUdOS). destinado· a· t'i.náricl"ar· PrOgraffias'do Estado~ tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituicào e ·JusiiÇa, pela Cáns~)tucio~~i..iqade -~ j_urídicidade. 

~.17 

_vOtação, em turno únlco, do ProjCto ,de Resolução n~t 1, de 1981 (apre­
senÚdo pela Comissão de Finanças como"colldusào de.seu Par~r n~t 4, de 

· 198 I, com voto vencido do s·enador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar emprêstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares Õorte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinada ao desenvolvímento agtopecuário do Es­
tado, .tendo 

PARECERES. sob n•s 5 e 6, de 198Í, das Comissões: 
-de Constituição e Jtútica. pela conStitucí_onalidade e_jurícficida.de; e 
- de Afuniclpios. favoráveL 

18 

Votação, em turno único, do Pr~jcto de ResoluÇão n9 21, de_ 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão dC'F'íminç;lS comõ.conclu.São-àe-seu P'arec1:r-n9·108,-de 
1981. com voto vencido dos Senadores Jusé Fragellí e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prdt!itura 7\lunicípal de São. Caetano do_ Sul (SP) a realizar ope­
ração ~e empréstimo externo. no valor de USS 20,000~000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos). destinado a firianciar o programa de investi­
mentos urbanos. tendo 

PARECERES. sob n's 109 e 110; de 198I, das Comissões: 
- de Consticuícào e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- df.' Munici'pios. favçmlvel. . 

19 

Votaç~o. em fJrirlieiro t-urno (apreciacio .preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProjetO" dC Lei do Senado n9 
357. d~ 1979. do Senador Orestes Quérica, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadori<.l especial p:m.1 os coveiros e empregados em cemitérios. tendo 

PARECER. sob no 1.006. de 1980, da Comissão 
- dt• Constiruiálci. e Ju.Í;tiça, pela injurjdicidade, com voto vencido dos 

Scnadóres Cunh<.l Uma e Leite Chaves. e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

20 

V~l!:.u .• ·àn. em primeiro turno {<.~preciação prt:Hminar da constitucionali· 
dade. no~ termos d\) art. 296 do Regimento Interno), do Projetq de Lei do Se­
nadl) n'' l..f..2. de 1980. do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
l.ei n." J.X07. de 26 de a!WStll de 1960. que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre· 
vidt:nd<t S0ci•tl. tendo 

P/\RECFR. soh nll 1.034. de J9SO •. da Comissão 
- til• Corwiruictlo ~· Jw;ti('a, pela incom;ti.tucionali.dade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridícidade, os termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n' I63, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os ga·rçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incostitucionalidade e injuridicidacle. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara o9 45, de 1980 
(n• I .761 j19, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
supervisor educacional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 9I a 93, de !98I, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; 
-de Educacào e Cultura. favorável, com emenda que apresenta de n9 1-

CEC: e . -
-de Legislacào Socia/,favorãvel ao Projeto e à emenda da Comissão de 

Educação e Cultura. 
(DependendO da votação do Requerimento n'i' 58, de 1981, do Senador 

Aderbal Jurema, de Adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto}- Passaremos, então, ao exame 
do item n9 23: 

DiScussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
351. de 1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito 
da especialização de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de 
Segurança do Trabalho~· e da profissão de "Técnico de Segurança 
do-Trabalho''. e estabelece providências, tendo 

PARECERES, Sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de CQti.itltuifàái Jiiú[çQ, peta constitucionalidade ejuridici­

dadC,- CO-m emenda que apresen!a, de número 1-CCJ; 
- - de Legislacão Social, favorável ao projeto e à,. Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Educacào e Cultura. f~vorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de CoristituiCão e Justiça. 

Em discussão o projeto; em pr1rheii"o tu"rno~ (Pausa:) 
Não havendo oradores dc:claro encerrada a discussão. 

__ E.in virtude da fal~a de. número~ fica a vot~9ão adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estâ esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

"Concedo_ a pruavra·ao nObre Senador Marcos Freire. como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONL'NCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
l'OSTER!IJRMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides.. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs .. Senadores: 

Nos últimos dias que assi~J.alaram o término dos trabaJhos da Sessão Le­
gisrativa dC: 1980, o Senado.F~deral aprovou projeto de lei, de minha autoria, 
disciplinando o arrigo 45 da Carta Magna, a fim de possibilitar a fiscalização 
e controle dos atos do Executivo e dos órgãos integrantes da administração 
indireta. 

Durante os dois anos de sua longa tramitação, a matériasofreu embar­
gos injustificáveis. até que se conseguiu privilegiá-la com o rito regimental da 
urgência, graças ao consenso a que chegaram as lideranças partidárias nesta 
Casa. 

Depois de 13 anos de promulgada a Lei Maior vigente, é que se buscava, 
efetivamente, oferecer eficácia a um dos mais importantes incisos constitucio­
nais. cuja correta utilização muito valorizará a ação do Parlamento brasilei~ 
r o. 

RessaJte~se que, de conformidade com o texto acolhido, duas Comissões 
iricumbir-se-ão dos encargos de fiscalização e controle. com amplas prerroga­
tivas. entre as quais a de ~:equisítar documentos e a de inquirir servidores mili­
tares e civiS. 

·-·Tanto a Câmara dos Deputados como o Senado Federal passarão a ter 
um Órgão específico para atuar junto à administraçào direta e a indireta, 
exercitando tarefa de mquestionáve/ magnitude. 

Mencione-se, por oportuno, que mais de 500 entidad':;; C')!nJJÔem o elen­
co da administração indireta, na esfera federal, manipulando ;··:.·unos que ul­
trapassam, em muito, o próprio Orçamento da UniãO! 
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É certo que, sob os aspectos financeiro, orçamentário e patrimonial inci­
de o crivo fiscalizador do Tribunal de Contas, quó se tem intensificado nos úl­
timos anOs, embora em meio às dificuldades Concernentes ao número exage­
rado de tais instituiÇões~ 

Mas sob o ângulo da legalidade dos atos praticados pelas referidas enti­
dades, quis o Iegislador-constitucionálista estabelecer UJ?a outra modalidade 
fiscalizadora, dando lugar a inserção do art. 45, originado de emenda da lavra 
do eminente mestre de Direito,- o ex-Senador Josafâ Marinho. 

Lamentavelmente, porém, já defluiu expressivo lapso de tempo, sem que 
Senadores ·e Deputados hajam se compenetrado da extensão do aludido en­
cargo, subestiman4o a sua utilização em defesa do interesse público. 

Notadamente as empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
além das autarquias e fundações, aí estão proliferando na estrutura do Go­
verno Federal, ainda sem se submeterem à vigilância severa do Congresso 
Nacional. Sr. Presidente: todas estas aligeiradas considerações são direciona­
das, em forma de apelo, aos líderes partidários na Câmara dos Deputados, 
para que diligenciem o encaminhamento do projeto já acolhido pelo Senado, 
ultimando-se, assim, o seu trâmite na faixa do Legislativo e assegurando-se o 
envio do respectivo Autógrafo à sanção do Presidente da República. 

Qualquer protelação que, nesse tocante, ainda venha a ocorrer, muito 
mal situará o Congresso diante da opinião pública brasileira. (Muito bem! 

·Palmas.) . . . . 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-

nador Orestes Qu~iCia. · · 

O SR. ORESTES QUERCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo tão-somente assinalar, nesta tarde, a repercussão que teve, 
acredito que em todo o País, mas, testemunha sou, principàlmellte, no meu 
Estado~ São Paulo, a proposta de emenda constitucional por nós encaminha­
da à Mesa, no último dia 9. Pretende essa emenda ~onstltuci.Onal impeçlir que 
o Governo continue taxando Imposto de Renda Sobre Õs salários, de maneira 
geral, em todo o País. 

Para isso pretendemos a modificação do Item IV, do art. 21, da Carta 
Outorgada que estabelece que: 

.. Será cobrado imposto sobre a renda e proventos, de qualquer 
natureza, salvo ajuda de custo e diárias pagas- pelos cofres públi­
cos." 

Pretendemos que seja extirpado do Item IV do art. 21, exatamente esta 
frase: ''E proventos de qualquer natureza'', onde o Governo entende que pos­
sa cobrar Imposto de Renda sobre os salários, quando a doutrina, a técnica, 
tudo, conclui que salãrios não ê renda e, portanto, não se concebe que a atual 
Carta Constitucional estabeleça a cobrança do imposto sobre o salário. 

Que, o Governo, Sr. Presidente, estabeleça uma maneira, uma forma, de 
chegar ao quantum que recebe através do 1m posto de Renda, não sobre os sa­
lários, sobre exatam-ente -Ós provefltos do capital os quais, esses sim, e devem 
ser considerados como renda. · 

Quis vir à tribuna, Sr. Presidente, para assinalar a repercussão muito 
grande que teve este nosso_ intento, esta nossa intenção de liquidar a cobrança 
de impostos sobre os salários. Essa repercussão muito grande nos deu uma in­
dicação de que poderemos ficar mais tranqüilos, no encaminhamento da pro­
posta de emenda constitucional aqui no Congresso. Esperamos que o Con­
gresso Nacional, através dQs parlamentares- Deputados e Senadores- te­
nha a sensibilidade de apreender essa reivindicação que nos parece justíssima, 
e aprove este projeto. -

Quis vir à tribuna, nesta rãpida mensagem, Sr. Presidente, para assinalar 
essa repercussão e, mais uma véz, lembrar aos-companheiros desta Casa a' im­
portância deste projeto. A repercussão social deste projeto num_ ~ªís OIJ.cle a 
disparidade é muito grande, seria uma colab-oração no sentido da justiça s_o­
cial. 

O Sr. Lenoir Vargas (PÚS - SC) - V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP) - Com todo o prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)- Acho que V. Ex• faz muito bem em 
alardear essa alta repercussão que teve o projeto de emenda à Constituição de 
V. Ex' Pode ser que, com isso, consiga V. Ex• que, na hora da votação, haja 
também um comparecimento grande. Porque tenios verificado que as emen­
das à Constituição têm sido ap-resentadas em grande quantidade, nesta legi:ii­
latura, mas no momento das votações não se encontra nem ... 

O SR. ORESTES-QUÉRCIA (PMDB- SP)- Vivalma! 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)- ... V. Exf disse vivalma. De modo 
que V. Ex• dispondo de um Partido com uma certa substância e densidade no 
Çongresso, por certo irá oonseguir que, nesse dla, pelo menos os correligio-

nãrios de V. Ex• os quais representam um expressivo número de parlamenta­
res, dêem amparo a essa proposição. Confio em que o trabalho de V. Ex• farâ 
com que nesse dia tenhamos um grande comparecimento no Congresso, para 
aplaudir essa iniciativa de V. Ex• 

O SR. ORESTES.QUÉRCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, pelo que rne páreceu é favorável à proposta. 

O Sr. Lenoir Vargás (PDS - SC)--o aparte que dei nãO se referiU ao 
mêrito da proposta de V. Ex•, mas apenas para lembrar a V. Ex• que, pelo 
menos, os correligionários coriipareç-arn fles.Se dia para a votação, porque ó 
que se tem visto é que a Oposição tem apresentado uma sucessão interminã­

- vei de emendas à Constituição e, no dia de votação, quando muito, 8 ou 10 
parlamentares ~ara votação. 

O SR. ÚRESTES"()UÉRCIA (PMDB- SP) ...:_Agradeço o aparte de 
V. Ex• que o mérito não se defmiu; mas se preocupou com a presença dos par­
lamentares da Oposição ilo dia da Vot3.ção'. E: evidente que recebo o aparte de 
V. Ex• e endosso a preocupação e o apelo, no sentido de que os parlamentares 
do meu Partido compareçam devidamente ao lado dos parlamentares do Par­
tido de v. Ex f, os quais-espero ouçam sua mensagem, a sua palavra de incenti­
vo ao comparecimento pelo menos, jã que no mérito V. Ex• não se definiu, 
para lã discutir e aprovar a emenda constitucional que retira a possibilidade 
do Governo cobrar Imposto de Renda sobre salários. 

Quero, Sr. Presidente, num segundo rápido assunto, lembrar, mais uma 
vez, - o que tenho reiterado da tribuna do Senado- o projeto de nossa au­
toria que reVoga a Lei Falcão e estabelece normas para o acesso dos candida­
tos ou dos Partidos políticos mais precisamente. ao rádio e à televisão, duran­
te as campanhas eleitorais. Eu anunciei e recentemente estive em coptato com 
o Sr. Ministro da Justiça. Fiz um apelo a eiC, no sentido de que como porta~ 
voz político do Governo intercedesse na.Câmara dos Deputados, junto ao Sr. 
Deputado Bonifácio de· Andrada, Relator da matéria na· Comissão de Justiça, 
para que ele dê continuidade à tramitação do nosso projeto, parado jâ hâ lon­
gos meses. 

E mais uma vez venho à tribuna inclusive hoje trazendo um recorte de 
jornal, onde lemr;:>s"uma decla~:ação do Presidente desta Casa, Senador J8.rbas 
Passarinho. Diz o recorte de jornal: _ - -

O Presidente do Congresso, senador Jarbas Passarinho, consi­
derou imprescindível a reforma da lei Falcão, ainda este ano, sob a 
alegação de que as eleições diretas para governadores ficarão intei­
ramente sem sentido, caso os candidatos não venham a se comuni~ 
car com os eleitores através do rádio e da televisão. 

Todo~_ ternos consciência disso, Sr. Presidente de que é absolutamente 
necessário e fundamental a revogação da Lei Falcão e o estabelecimento de 
normas e critérios para o acesso de candidatos e de partidos políticos ao rádio 
e a televisão. Fiz o apelo, pessoalmente, ao Sr. Ministro da Justiça e estamos 
aguardando providências no sentido de que o nosso projeto possa continuar a 
sua tramitação na Câmara dos Deputados inclusive pQrque o Sr. Ministro 
considerou bastante viável que a posição do Governo fosse definida sobre o 
projeto de nossa autoria, e se houvesse alguma intenção de alguma modifi­
cação do projeto apresentado, essa modificação seria apresentada na Câmara 
dos Deputados através de emenda. Porque até este Senador na conversa com 
o Sr. Ministro considerou, por exemplo, um aspecto da emenda que precisa­
ria ser mudado. 

Quando apresentado o projeto! nós tínhamos dois Partidos polfticos: a 
ARENA e o MDB e nós atribuímos uma hora, por dia, a cada partido na te­
levisão e no râdio. Evidente que, hoje, com a quantidade maior de partidos 
políticos, haveria um acúmulo muito grande para as emissoras de televisão. 
Nesse aspecto haverá necessidade de modifiCação do nosso projeto. E outros 
aspectos como os levantados pelo Sr. Ministro de que, muitas pessoas consi­
deram sessenta dias um prazo muito longo para uma campanha na televisão e 
no rádio. Eu acho que esse aspecto não pode sofrer modificação, porque acho 
fundamental, numa campanha estadual que tenhamos sessenta dias de acesso 
ao râdio e à televisão. 

Assim, Sr. Presidente, nós deixamos aqui, mais uma vez, um apelo aos 
membros do Governo, no sentido de que façam com que o projeto- que o 
Sr. Ministro já _considerou pOssível sei- emendado pelo Governo - tenha a 
tramitaçã-o mais rápida possível, para que possamos ter um aspecto cia aber­
tu_ra anunciada_sendo colocada em prática. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero retomar as palavras do pronunciamento, há pouco ouvido nesta 
Casa, do nosso ilustre colega Senador Mauro Benevides, quando reclamou 
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do apressamento da aprovação do seu projetO que regulamenta a fiscalização 
das entidades de administração pública pelo Congresso Nacional, projeto 
aprovado já pelo Senado Federal e em tramitação na Câmara dos Deputados. 

Lembro, Sr. Presidente, que apresentei um projeto obrigando as di­
reções, as. administrflÇÕes das empresas públicas e de economia mista a pres­
tarem contas das suas políticas ao Congresso Nacional, e que o projeto do Se­
nador Mauro Benevides é, efetivamente, mais amplo do que aquele que ela­
borei. 

Mas o fato é que esta prerrogativa_,_ que; é dada ao Congresso pela Consti­
tuição, até hoje está sem aplicação, se_~ _c~ncxetiz_ação, na medida em que fa­
tos importantes, fatos da maior -rel~vância vão ocorrendo na área das empre­
sas estJtais, sem que os representdntes do povO tenham o me_nor conhecimen­
to do que se passa e das razões que determinam essas deciSões, ficando tud<..' 
na dependência de esclarecimentos, muita::, vezes contraditórios, que vão apa­
recendo nr;,. imprensa. 

O Sr. ATauro Bene<·ides (PMDB- C'E)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- Commllito prazer. 

O Sr. Mauro Berrl!vides (PMDB- CE)- Eu gostaria de fazer urna colo­
cação rigorosamente objetiva. para que V. Ex• constate a necessid?de, agor.u 
já rcaiçada nv seu discufso, necessidade imperiosa de o Congresso se dotu de 
instrumenh...,s capazes de permitir o exercício da prerrogativa de fiscalização e 
controle. Veju V. Ex• que, no ano passado, nós nos defrontamos com aquele 
caso rumoroso da Companhia Vale do Rio Doce, a y~nda daqueles lotes 
imensos de ações da Companhia do Vale do Rio Doce. A Comissão de Fi­
nan~as do SenadO ulnda c.sbo.;ou um trclbalho dentro dessa linha de fiscali· 
zaçào e chegou a expedir convite ao Presidente do Banco Central, Dr. Carlos 
Langoni. para que, vindo àquele órgão téc.:nico Ua Casa, pudesse prestares· 
ciaredmentos elucidativos em torno da momentosa questão. LamentavcJR 
mente, ror niio dispor de um _roder coercitivo, a Comissão de Finanças se li­
mitou a expedir aquele convite que, inexplicaVelmente, deixou de ser aceito 
pelo Presidente do Banco Central. Se nós dispuséssemos aqui de urna Comis­
são de Controle e Fiscalizaçlo, como está previst<J em nossv projeto. não há 
dU.viJu de que o Dr. Carlos Langoni teri~ vindo aqui, pr.esta~~u os escl~reci· 
rnentos e, se o não fizeSse, seria pa.<>síye{ das_ penas da lei. 

O SR. ROBERTO SAIURNINO.(PMDB- RJ) -~Muito bem 
lembrado o exemplo de V. Ex.•. ao qual acrescentaria o que se passou aind:J 
há poucos dias em relação ao BN DE e ao seu comportamento com o Projeto 
da Usina Indiar.a, da qual é adJnista o Senador Teotônio Vitela. É um casn 
típico de convocação desta natureza para prestar os esclarecimentos absolu­
tamente imprescindíveis. E, no entanto, séntimos imediatamente, pelas pala~ 
vras do Líder da .~faioria, a reação ao convite que certamente será expedido 
pela Comissilo de Finanças do Senado, para o compareciment'? do Presidente 
do BI\:DE, a fím de prestar esses esclarecimenlos. 

Mas o assunto que me traz hoje à tribuna~ Sr. Presidente, e que se liga ao 
pronunciamento do nobre Senador Mauro Benevides, é a noticia estampada 
nos jornais de hvje, da demissão do Diretor d__e Produção da PE_TROBRÁS, 
Dr. José Marques. 

Sr. Presidente, eu não conheço pessoalmente o Dr. José l\-1arques. por­
tanlo eu não saberia bem o_ que dizer em sua defesa. e não estou aqui como 
Pro~.:urador de S_. S• para apresentar as suas qualificações e estranhar a sué.l 
demisSão~ Mas. efetivamente, trata-se de um ato da maior importância que se 
passa nu admln!STraÇãá-;--d3-ITiaior das nossas empresas estatais e que tem sido 
alvo de tantos ataques, ao meu ver na sua maioria ataques injustos, forjados. 
tentando desmoralizar essa empresa que é um dos sustentáculos àa economia 
nacional. E hr.Jjç abrimos os jornais e' nos dç-paramos com esta notícia absolu­
tamente surpre-endente. de vez que, pelo que se sabia até então. De José Mar~ 
ques era uma dus pessoas prestigiadas, ou pelo menos supost<!mente presti­
giadas, pois que dirigia o setor de maior irtJpõitância, o de pesquisas de pe­
tróleo. e que estava sendo responsável pelos êxitos que a empresa vinha ob­
tendo, por exemplo, na Bacia de Campos. 

O Sr. Mauro Beneride.1· (PMDB- CE)- Permite- V. EX• um ararte'~ 

O SR. ROBERTO SAiwR!'liNO (P~1DB- RJ)- Pois não. 

O Sr .. Mauro Bencn'df:'S (PMDB- CE)- Desejo apenas, como cearen­
se, con}(.) ~.:onterrâneo drJ Dr. Jos_é Ma.r_qucs, uferecer o testemunho a\'. Ex• e 
à Casa de que se trat~. realmente, de um homem da maior qu_~lifkaçào, c.:om 
~:urso de aperfeiçoamento no exterior e que desfrüü da mais ilta re:;peitabili­
d:.lde juntrJ aos dn::ulo:; científico:, do País. Eram~os Csclarccimentos que me 
sentid ohrig_Jdo a pre~tar a V E.!(~ 

O SR. ROBERTO S.-\TwRi'!NO (P~.WB ·-- RJ)- Recolho com mui­
lo ir.krc:·; . ..;e e sati3f.açJo ~)·derl)imenw de\'. F>.: a. tjUe conhcr.:e o Dr. José i\. f ar-

ques e pode, melhor do que eu, fazer uma apreciação, devido a este relaciona­
mento e esse conhecimento que tem. 

Mas o que quero dizer, Sr. Presidente, é que o Congresso Nacional e a 
Nação, através dos seus representantes, precisam saber o que se passou, quais 
as razões que determinaram a exoneração do Dr. José Marques. Teria sido 
qualquer divergência em relação aos contratos de risco que o Ministério das 
Minas e Energia anuncia para a área da bacia de Call.tlOS, e como repetidas 
vezes foi dito aqui, nesta tribuna, que não se trata de contralo de risco mas 
simplesmente de desenvolvimento de um campo já localizado pelas equipes 
da PETROBRÁS, uma região produtora, detectata pela PETROBRÁS e que 
simplesmente deveria ser desenvolvida, na sua itegrcil'tdade, na sua totalidade, 
pela empresa estatal? Teria sidO- esta a-razãO ou teria sido outra? Os jOrnais 
dão notícias de sérias_divergências I!:Otre o diretor e o presidente a respeito do 
sistema de exploração provisória que resultou em acidentes graves na Bacia 
de Campos. Ou, quem sabe, outras divergênciaf) também sérias, a respeito do 
encaminhame-nto da política de investimento da PETROBRÁS no setor de 
pesquisa e lavra? , 

Creio, Sr. Presidente, que o assunto é de tão grande importância e essa 
empresa tem sido alvo de campanhas de desmoraJizaçào tão grandes, que é 
do interesse da empresa, é do interesse da Nação que conheçamos as razões 
prectsas que determinaram essa decisão. Tudo indica, segundo notícia veicu­
lada nu imprensa àe hoje, tenha sido uma decisão difícil, que tomou alguns 
dias de discussão entre o Ministro e o Presidente da PETROBRÁS, quem 
sahe objeto de discussã0 na .. Reunião das 9'' no Palácio do Planalto. O fato é 
que tudo pem1aneceu em segredo, e sai o Sr. José Marques, sem que ninguém 
tenha a menor notkia, o menor esclarecimento a respeito das razões que de~ 
terminaram essa importilntí~siffia decisão. t preciso que o Congresso Nacio­
nal cobre essas informações; é preciso que a empresa preste aos senadores, 
aos Deputados e os representantes àu povo infurm.oções a respeito de casos 
como esse que, por afetarem a vida de uma empresa tão importante, afetam a 
vida de toda a Nação. 

As'iim, tamhém Sr. Presidente, desfilaria, aqui, outros casos semelhantes 
e sobre os quais raira o mais completo silêncio, a mais comp!eta obscuridade. 
Quero me referir, por exemplo, à ~it'.lação da empresa COBRA, fabricadora 
de computadores. que mereceu de nossa parte um apoio muiw grande, que 
mereceu, até pOuco tempo~ um apoio do próprio Go'i:erno, para desenvolver 
o 'ieu projeto de minicomputadores e que, efetivamente, produziu frutos im­
portantes na área da indústria de informãtica no País. Foram os primeiros 
passos dados no sentido de se ent:ontrar as soluções nacionais, para -esse im­
portanrfssimo estratégico setor. De rC:pente, também abrem-se os jornais e 
começam-se a ler notícia~ a respeito das enormes dificuldades pelas quais a 
empresa vem passand0, da intenção de privatizá-Ia, para que os sócios priva­
dos do empreendimento assumam o contrule e ingetcm capital não exig[\'el, 
para reforçar a situação fin:mceira da empresa. que seria, segundo notícias, 

- de uma enfermldc:!.de grave, quando, até pouco tempo, era um empresa finan­
ceiramente sadia. O que houve na COBRA 7 O que se pas~ou com esta empre­
sa tão exitosa, que de repente, aparece corno urna empresa qua!ie que em esta­
do pré-falimentar, a exigir um aporte de capital maciço, sob pena de ver as 
suas atividades praticamente paralisadas ou passadas para a área privada, as­
sumindo grupos que não t'êm o necessário nível de capitalização para manter 
os investimentos de tecnologias, que são pesados. e que, a meu ver, só uma 
empresa estatal pode sustentar pela escassez de capital que _os grupos priva. 
dos que compõem a sua lista acionãria apresentam. E de repente nos sur­
preendemos com a notída de que a COBRA precisa de alguns bilhões de cru­
zeiros, de aporte imediato, porque, senão, vai ter que paralisar as suas ativi­
dades. 

Esses casos sào cxtremam_ente graves. 
Recebo n-Õticia também de Volta Redonda a respeito da paralisação da 

expansão da Companhi;1 Siderúrgica Nacional, rroduzindo desemprego ma­
ciço de técnicos. de engenheiros e de operãrios ligados a esse projeto de ex· 
pansão. E também na sua subsidiâria, a COBRAPE. que é a empresa que de· 
senvolve os projetos de expansão da C 0mpanhiJ: Siderúrgica. 

E nad:1 fir..:amos sabendo a respeito drJ que efetív_amente se passa no âm~ 
bit o. da vida de.'lsas empresas de tão g;ande importJncia para a economia na­
ciorial. 

Quais os motivos. JJinal, que determinaram a demissão do Sr.Jusê Mar­
ques'? O que e~tC! havendo com a empresa COBRA'? P0r que se parali.r.,a o pr!)­
jcto de expansão ·d<:: Siderú_rgica Nacional'? 

Nó:.; todos .:.<.:omp;tnhamos, com muita Jpreensão, enorme colossal cam· 
panh<:l ~ontra a c:<>t..ttizuçào 4ue se desenvolveu nd nossa imprensa e com a 

-.'OncordLwcia c até submissão do Governo. 
ficamos preocupadvs, alertandv, Jdvertind~..,~ de que, na m~dida tm que 

~essa campanha tivesse ê.x_ito e fosse p:ir J.Jisad~ uma série de iTl'<'t!.&t!men~os. MS.· 
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ses empreendimentos, a economia nacional iria sofrer fatalmente, como está 
sofrendo. 

A meu jufzo, em grande parte, a conjuntura de recess&o que estamos en­
frentando é fruto da paraJisação de invesJimentos de uma série de empresas 
estatais da maior iinportãncia, como essas a que me referi. Não ciuero, tam­
bém, Sr. Presidente, fazer mais carga' sobre a PETROBRÁS. A PE­
TROBRÃS tem sido alvo de ataques muito maldosos, muito injustos. dístor~ 
cendo verdades, d!storcendo fatos que estão ocorrendo dentro da Empre!!a, 
com o propósito de desmoralizar ou. dC diminuir o seu conceito, a sua ima­
gem, perante à opinião pública, para propiciar a invasão dos investimentos 
estrangeiros, a proliferação dos contratos de risco, até chegar a essa nova 
;,~.meaça, agora, que é a concessão da bacia de Campos. Mas, é necessário, 
para fortalecer essas empresas, que a Nação tenha a informação precisa do 
que se passa OI) interior das mesmas, das suas políticas na condução dos ne­
gócios dessas empresas, na produção dessas decisões que nos supreendem e 
causam um impacto muito grande, porque são decisões importantes e inusita­
das e que devem ter causas muito profundas e muito importantes que, a nós, 
são inteiramente desconhecidas. 

Assim, Sr. Presidente aqui 1ica o nosso protesto por esse silêndo, o nosso 
protesto pela forma através da qual decisões são tomadas, sem que nenhum 
esclarecimento seja dado _à_ opíniào pública e, e-m pa-rt-icular, ao Congr~sso 
Nacional. Ficamos c0m as palavras do nobre Senador Mauro Benevides e, 
mais do que nunca, é urgente a implantação do dispositivo que permita ao 
Congresso ter acesso efetivo à fhcalizã.ção, não â fisca"Jização contábil do Tri­
bunal de Contas. mHs à fiscalizaçãO polítk<:i para que essas empresas sejam 
fort<:t!ccidas, essas empresas tenham os :;:cus projetos devidamente desenvolvi­
dos. mas desenvolvidos dentro de políticas que atendam ao interesse nacional 
e não se deixem distorcer por outros tipos de interesses, que favorecem grU­
p()S, sejam eles.de que origem forem. 

Eram est<ts as observações que eu queria fazer, Sr. Presidente, estranhan~ 
d0 a demissão do Diretor de ProduÇ3o da PETROBRÁS o Dr. Jos.é Mar~ 
ques. (_Muito h'•m.l! 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pórto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Lins. (Pausa.) 

S.Ex• não está prCSente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu gostaria nesta tarde, de trazer ao conhecimento da Casa algo de que 
já em outra oportunidade dei co_nhedmento, a respeito de combustível alter­
nativo. 

Mas, antes de fazê-lo, Sr. Presidente, quero fazer aqu"i um reparo a. res­
peito desse caso em que estou envolvido, e toda Nação sabe da denúncia que 
tiz a respeito de u:iia tentativa de amedrontamento a minha pessoa e que não 
venho aqui agora tratar do assunto, mas, sim, do que ocorreu depois disSo. 
Lembram-se todos. Sr. Presidente e Sis. Senadores, de que eu levei ao conhe­
cimento do nobre Senador Jarbas Passarinho do ocorrido e S. Ex• tomou 
imediatas providências, levandO o assunto à superior consideração do Sr. Mi­
nistro da Justiça e do Sr. Cel. Moacyr Coelho, da Polícia Federal, queime­
diatamente tomou as providências necessárias à perfeita segurança de um 
membro desta Casa, e vai aqui o meu mais Completo e reconhecido agradeci­
mento, não só ao Sr. Ministro Abi-Ackel, mas ao Cel. Moacyr Coelho, por 
tudo o que ele tem feito, no sentido de p~eservar e permitir a minha liber~ade 
a-os-õ1UfiÇCOfifSegui-iül.Çã ófer"e-ddã' pela Polícia Federal. Neste instante, deixo 
aqui patente o meu reconhecimento e os meus mais altos elogios pela eficiên­
cia, pela seguran-ça e p-ela-ise-nção com que ele trata o assunto a um membro 
do Congresso Nacional, não importa se é da OPosiçãO ou do GovernO. 

Hoje.- no meu Estado, aconteceu algo que cu quero deíxar aqui o meu 
protesto e o meu reparo. f:: que um membro do Governo do Estado, um 
porta-voz do Governo do Estado, um suplente de Deputado, falando numa 
emissora, por conseguinte fabndo como se Governo fosse, fez uma severa 
critica ao fato de que, tendo eu desembarcado no meu Estado e dentro does­
quemJ. de segurança montado pela Policia Feàeral, de que eu possa me deslo­
car, em qualquer sentido, no território Nacional, coberto e garantido pela!:. 
leis do País e pela própria P0licia Federal, os agentes, discretamente, t:um­
prindo com a sua obrigação de investigação e de-segurança que me foi assegu­
rad~. esses âgentcs fNam dassifkadO$, pelo porta-voz do Governo, com v ca­
pangas e pistvleiros. A deiegl{Çào da Polícia Federal do Estado do Piauí pro­
te.s!Ll~ imediatamente. t:om relação-ao fato~ e eu quero deixar aqui, não só as 
referCncias elogiosas que filao Sr. Ministro da Justiça e ao Sr. Cel. Moacyr 
Coclh1.'. mas o rntu protest0 e o meu reparo svbre tão descabida t:: inoportuna 
decbr<!çàn dt am me-rubro dv Governo do meu Estudo. 

Mas, o assunto que queria tratar hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
a respeito de uma descoberta que eu trouxe ao conhecimento da Casa, feita 
por técnicos da Universidade do Ceará que demonstraram ser possível 
tranformar-se qualquer óleo vegetal em, óleo diesel, mais glicerina, tornando 
possível e viável a utilização de um combustível alternativo-renovável, como 
seja, o óleo de soja, de amendoim, de babaçu, de dendê e de quantas outras 
oleaginosas possam ser produzidas no País. 

A descoberta é tão rilaior e ímportante, que firmas de capital nacional se 
interessaram e montaram uma empresa, que agora já estâ desenvolvendo uma· 
primeira unidade de transformação, e que está sendo inaugurada no Estado 
do Ceará. 

Mas, o que é importante, e que queria trazer ao conhecimento da Casa, é 
que esta empresa já fabricou 20 mil litros desse óleo e mandou para todos os 
fabricantes de motores Diesel do País, para que, além de testarem, exaustiva­
mente, nos seus motores de transportes, terrestres ou n)-arítimos, comprovem 
o-que o CTA já estabeleceu num relatório substancioso. O CTA, Centro Téc­
nico Aeroespacial, de São José dos Campos, que é o maior cenfro de pesquisu 
de noss_o Pai~. con~iderou Q_ óleo, decorrente dessa descoberta brasileira, 
corno absolul3.illente semelhante ao óleo Diesel e, com ele, miscivel em qual­
quer quantidade. 
· Assim, Sr. Presideflte, estamos realmente entrando numa nova era. Não 

é só da utilização- como é do conhecimento de toda a Nação- que preci­
s@.mos urgentemente, cada vez mais, de óleo diesel, mas temos possib!idades 
de utilizar o óleo yegetal não misturando o óleo bruto com o óleo diesel, 
cômo jã se determinou aí na proporção de 6%, p0r exemplo, mas sim fazendo 
a transformaç.J.o prévia do óleo vegetal em óleo diesel, ganhando um produto 
nobre de exportação garantida. que é a glicerina, por um processo altamente 
econômico, simples e viável. 

Mais importante ainda: a empresa que é detentora dessa patente acaba 
de preparar um plano que vai enviar para o eminente Presidente da Repúbli­
~. É a proposição de que, na Amazônia Ocidental, incluindo os territórios da 
região mais distantes dos centros produtres de combustível, se produza esse 
tipo de óleo, lá na área. 

Porque, Sr. Presidente -e Srs. Senadores, vou fazer uma revelação que. 
creio, v@mos Jicar todos estarrecidos. Para levarmos um litro de óleo diesel, 
combustível, vamos dizer, para algumas cidades da Amazônia Oddental que 
não dispõem ainda de eletricidade. gasta-se quatro litros. Por exemplo, esta 
região consome, arlualmente~ 200 inilhôes de litros de <?leo diesel que, para se­
rem transpoortados para aquela área, tem que se gastar 800 milhões de litros. 
Então, a empresa PROERG Capitais Nacionais, hoje detentora da patente de 
transformação do óleo vegetal em óleo diesel, propõe c envia ao Senhor Pre:;i­
.dente da República um projeto detalhado, para que, naquela região, se utili­
zem as várzeas amazônica~. ~a_ntas vezes aqui decantadas pelo eminente Sena­
dor Evarldro Carreira, para produzir o óleo de soja em voiume compatível 
com a necessid-ade de utilização de_óleo combustível. Isto significaria. vejam 
os Srs. Senadores, levando-se em consideração que hoje o Brasil consome cer­
ca de 17 bilhões de litros de óleo diesel, por ano, o consumo da Região da 
Amazônia Ocidental é quase um bilhão só para transportar e consumir nos 
diferentes equipamentos que usam o óleo combustível. 

Quero congratular-me coma empresa PROERG. atualmente sediada no 
Ceará, e fazer, aqui, um apelo a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública. no sentido de que, recebida essa proposição, seja ela estudada com a 
maior urgência possível, porque, realmente, se hã um projeto patriótico, aqui 
estáum: primeiro,_d_ando oportunidade a lavradores da r:~Riào. até do Nor­
dCsfe-se 1Gssi::m Para-lã.-de- PrOCfUz-if óleos na§ imensas várze;s a~azônicas, de 
excelente-oportuníàade para produiif esses óleos cOmo o amendoim, a soja e 
outros; e também a exploração do d_endê daquela área, transformando toda 
essa riqueza ptlo novo processo brasileiro, patente hoje internacional, da 
transformaç~o do óleo vegetal em óleo diesel e em glicerina, além de possibili­
tar uma economia de um bilhão de litros de óleo ao País, dando emprego a 
milhares de pessoas, como também a oportunidade de economizar dólares, 
que é do que e:;tamos necessitando. 

Eram as comunicações que desejava fazer, nesta tar.de, lembrando que o 
Nordeste também, que tem vocação para pr0duzir oleaginosas, poderia 
beneficiar-se desse tipo de projeto, também ganhar planos semelhantes para a~ 
transformação de óleo vegetal, ali produzido, em óleo combus'f.ível. 

Eo gostaria, aproveitando a presença do eminente Senador Evi:lfl<J!· 

Carreira i.l.gOrJ., quase no final do meu discurso, dizer a S. Ex• que tratava. 
neste instante, de um plano que estâ sendo elaborado pela irnprcsa 
PROERG, uma emprcsr. de capitais nacionais que detém a patente de trans­
formar óleo vegeta.! em óleo diesel. E esta Empresa está apresentando à Presi­
dência da Repúblh:a um piano pua levar e:;te projeto p:1ra a Ami.L'Ônia.. b:.1 
seado no fato de que rara se levar um litro de óleo com!:- ,-tive! pan a Ama· 
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zônia Ocidental gastam-s~·quatro, no tran_sporte de um litrg. Como ali se 
consome 200 milhões de litros de óleo, gastam-se 800 milhões para levar os 
200 milhões, ou seja, um bilhão de litros, num país que gasta 17 bilhões em 
toda a Nação. É realmente uma sangria muito grande. E eu lembrava aqui 
que V. Ex• tem defendido, nesta Casa, a utilização das vârzeas amazônicas. A 
proposição é que se utilizem, em vários pontos onde o consumo de óleo é ne­
cessário, se aprOveitem as regiões propícias da Amazônia-para lã se produzir 
a soja, ou o amendoim, ou mesmo o dendê, e tr·ansformar esse óleo em _óleo 
combustível, pelo processo brasileiro, o mais eficiente~ o mais· eéo'nômico e -
viável, enriquecendo a região, dando emprego a milhares de pessoas e econo­
mizando dólares para o Pafs. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB _:_ AM)- Nobre Senador Alberto Sil­
va, permita-me, jã no fim do seu discurso, e depois de ouvir esta proposta ver­
dadeiramente oportuna para a solução do consumo de óleo combustível e de 
lubrificantes· em toda a Amazônia. Temos· uma outra opç_~o que ê a ~amena. 
que reverdesse na Amazônia cOmo praga, ê verdadeira praga. Temos-então 
uma seara imensa, imensurã'vel, para plantar vegetais capazes de serem trans­
formados em óleo combustível e óleo lubrificantes. Elttão, não se entende por 
que ficamo~ teiniando num Acordo Nuclear totalmente superado, e ainda 
vem o Sr. Ministro César Cals querendo consertar, rCmendar, a proposta do 
ilustre Secretário Executivo do Conselho Nacional de Energia, presidido pelo 
ilustre Vice-Presidente da República. O ilustre Secretário, Eduardo Celestino 
Rodrigues, propôs a desativação imediata do Acordo Nuclear, chegando no 
máximo -isso opinião particular dele- a Angra 111, Angra I está certo por­
que está quase concluída, e obteve o apoio quase que unânime; apenas 3 vo­
tos divergiram· dos 150 integrantes do simpósio, do debate. Então, são coisas 
assim qUe têm uma reSsonância tão grande que nos deixam perplexos diante 
do Governo: por que esse desacerto, por que esse desencontro, e me leva a 
afirmar aquele estado .. hospicial", quer d-izer, o estado encontradiço nos 
hospícios, onde ninguém se entende, ninguém se encontra, está todo mundo 
num múndo de loucura, num mundo kafkiano, que não se pode entender. 
Nós temos a mamona, nós temos a nossa copaíba que é outro vegetal de terra 
firme. Esse nós poderemos plantar em abundância, heterogeneamente na 
Amazônia, e obter óleo. O caboclo da minha terra está tirando copaíba e 
usando direto no motor diesel- mas direto, ele nem sequer passa por qual­
quer processo de destilação. Ele apenas coa, em virtude de reSíduos vegetais, 
lascas de madeira que possa haver, A copaíba estã sendo usada diretamente 
no motor. Muito obrigado pelo aparte. 

O Sr. Mendes Çana/e (PP- MS)- V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl) -Com todo o prazer, nobre Sena­
dor Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Nobre Senador Alberto Silva, quero 
mais uma vez parabenizá-lo pelo interesse que V. EX• tem demonstrado espe­
cialmente nesse setor. V. Ex• é um apaixonado por esse assunto. Recordo-IDe 
bem que ainda na recente viagem- podemos dizer recente, porqUe se encon­
tra bem viva no nosso espírito-, que fiZemoS ao Nordeste, quando V .. Ex•, 
com o seu entusiasmo, mostrava a toda hora a nós, Seriadores que participã­
mos daquela visita àquela área, verifica.ndo o problema das secas, o marme­
leiro. E, naquele almoço ·que tivemos à beira de um açude, V, Ex• fez questão 
de ir buscar um pedaço de marmeleiro e vir nos mostrar o que era o manp_e­
leiro. Então, esse entusiasmo todo de V. E~-'· nos anima ta!'l~O, ~e princij)ãl­
mente a nós, que de fato foi mesmo essa Çç)missão- de AssUntos Regionais 
que, sentindo o espírito e o entusíasmo -de V. EXf-p0i3Tternativas do proble-­
ma energético, que -rnli::loi.i Uin estudo a respeitO do aproveitamento dessa 
grande biomassa que temos, prinCipalmente no meu Estado. Mostramos -ao 
Goverrio que, ossl.iindo MaÜ> Gro"sSo peito Cle 500~ mil hectares .. de pinho e de 
eucalipto plantado; em c6ilâições portanto de serem explorados cOm o -senti­
do de ali podermos instalar uma usina de metano!, somente agora, mas para 
satisfação nossa, esta-mos tendo notícia dC qlle de fato iSSo vai se ·concretizar: 
a primeira usina de etano I foi levada para o Estado de Minas Gerais, jã sabe­
mos da compra de uma outra que serâ instalada_ no nosso Estado de Mato 
Grosso do Sul, eXatamente nesta ârea em que nós dispomos de grande quanti­
dade de madeira em condições de corte. E assim, ão tratar do assuntO que é 
correlato, quero aproveitar não só para enfocar eSte caso nosso relacionado 
com o nosso Mato Grosso do Sul, mas para mais uma Vez parabenizar V. Ex• 
pelo alto espírito público, pelo alto espírito patrí0tic6, pelo interesSe que V, 
Ex• demonstra em dar solução a um problema que aflinge a todos nós brasi­
leiros. Oxalá encontre a receptividade no Governo Federal. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Quero agradecer a V. Ex•, nobre 
Senador, pelas explicações e o aparte que·com muita honfa me Concede, e di­
zer que justamente sob a presidência daquela Comissão, por parte de V. Ex•, 
é que esses eventos ocorreram. Ao trazer à Cã-sa estas informações, quero 

agradecer aos nobres colegas, os apartes que me conferem aqui, certo de que 
estamos todos nós -imbuídos daquele desejo de ajudar, de trazer as soluções, 
como toda hora V. Ex•, no' seu Estado, e o meu nobre colega de Bancada, no 
seu Estado de Mato Grosso. trazendo ao conhecimento da Casa e da Nação 
aquilo que realmente este Brasil possui de potencial, quer na Amazônia, quer 
no Mato Grosso, ·quer no Nordeste, com o marmeleiro. 

Creio que Uma nação tão rica como esta não pode se debater diante das 
dificuldades de sair deste círculo vicioso de inflação que tolhe o desenvolvi­
inerito C ·da desenvolvimento que não pode ser alimentado, porque diz-se, isso 
causa inflação, e, aí, o País vai empobrecendo, vai havendo desempregos e de· 
Sestímulos. 

Daí minha satisfação pelo estímUlo com que os nobres colegas nesta tar­
de me presenteiam com esses apartes, e que nos levam a continuarmos juntos, 
todos nós aqui e trazer à Nação e ao Governo os conhecimentos que nos che­
gam às mãos ou as investigações que nós fazemos, certos de que estamos tra­
balhando para o bem comum da Nação brasileira. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE (PP- MS. Para uma breve comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós tomamos conhecimento de que o Conselho Monetário Nacional, 
houve por bem conceder à SUDAM, à SUDENE, ao Espírito Santo e ao 
Vale do Jequitinhonha, uma baixa dos juros para investimentos no setor agrí­
cola, de 73,8% pata 00%. 

Ontem, Sr. Presidente, tivemos a oportunidade de, em aparte endereçado 
ao Senador Gastão Mí11ler, que enfocava o pro-blema do excesso de arroz ar­
mazenado no Estado de Mato Grosso e solicitava providências do Governo 
Federal, nós falávamos ciue nós do- Mato Grosso, quer do velho Mato Gros­
so, como do nosso _Mato Grosso do Sul, tínhamos que reclamar um trata­
mento especial, se assim nos permite Os nobres colegas, porquanto a divisão 
do Estado de Mato Grosso objetivou, sem dúvida, o incremento, o desenvol~ 
vimento mais rápido da economia bâsica daquela região, que se assenta, 
como todos nós sabemos. na agropecuária. 

Quando o Governo adota medidas desta natureza, atingindo a SUDAM, 
e que atinge, sem dúvida nenhuma, o Mato Grosso, o Estado do Mato Gros­
so, hoje do N arte, nós, que até ontem pertencíamos a todo esse Estado, fica­
mos desabrigados das providências-adotadas pelo Governo Federal.~ exata­
mente o que ocorreu em relação a esta parte de investimento agrícola. 

Ora, todos nós conhecemos o grande potencial do nosso Mato Grosso 
do Sul, especialmente da Região do Grande Dourado, São Gabriel do Oeste, 
Cídrolândia. ê Maracaju, onde Se desenvolve-a agricultura e, exatamente ho­
je, de uma forma totalmente diferente d-o que nós, matogrossenses, assistimos 
até então, pdo grande fluxo migratório, principalmente de homens que vie­
ram do Sul e que estão desenvolvendo uma agricultura levando para o nosso 
Estãdo um Know haw já adiantado em relação à parte agrícola mas que, infe­
lizmente, carente ainda de maior atenção por parte do Governo Federal. 

Assim que, na hora em- que o Cánselho Monetário Nacional toma provi­
dências em relação à parte de investimento agrícola, baixando os juros para 
as áreas citadas, nós queremos aqui endereçar "ao Sr. Ministro Delfim Netto e 
ao Sr. Ministro da Agricultura, para que estudem também e verifiquem da 
possibilidade de poder fazer com que~ nosso Mato Grosso do Sul tenha tam­
bém um tratamento igual ao que está Sendo agora levado a efeito para aten-
der a essas outras Regiões do --nosso País. -

O Sr: Aiberto Silva (PP - Pl) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MENDES CANALE (PP - MS) -Com muita satisfação. 

-o Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Nobre Senador Mendes Canale, estou 
ouvindo com o maior interesse a exposição de V. Ex• e gostaria de colocar 
aqui uma pergunta, V. Ex• acaba de informar que Mato Grosso do Sul não 
foi contemplado com as medidas adotadas pelo Conselho Monetário N acio­
nai com relação ao tratamento, vamos dizer, de amparo em relação aos juros 
agrícolas. É isso? 

O SR. MENDEirCANAlÍ((PP- MS)- Exatamente. Para melhor in­
formar ao ilustre Senador, o ConselhO Monetário Nacional baixou os jufos 
que-ei'am de investimento agrícola de 73,8% para 60% na área da SUDAM, 
SU DEN E, Espírito Santo e Vale do Jequitinhonha. Mas o nosso Estado de 
Mato Grosso do Sul ficou fora desse atendimento. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- A outra pergunta seria: não foi justa­
mente na região que V. Ex•_ acaba de mencionar que a televisão mostrou um 
excesso de arroz sendo distribuído pelos produtores à população, porque não 
tinham condições de comercializá-lo, dado o enorme volume disponível e os 
preços não com pensadores? 
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O SR. MENDES CANALE (PP - MS) - Essa ê a região do nosso 
Mato Grosso-, do velho Mato Grosso, na sua região norte, ... 

o Sr. Alberto Silvo (PP - 1'1) - Onde ontem ... 

O SR. MENDES CANALE (I'P- MS)- Sem dúvida alguma, e, on· 
tem, o nosso ilustre colega, Senador Gastão Mi11ler, pedia providências neste 
sentido e o Governador do Estado dC Mato Grosso, Frederico Campos, se 
encontra aqui em Brasilia para ra.lamar providências- do Governo Federal 
nesse sentido, porque, como V. Ex• sabe. enquanto há arroz armazenado no 
nosso Mato Grosso, esperando por compradores, o. País importava arroz da 
Birmânia. 

O Sr. Alherto Sib'a (PP- Pl)- Eram as informações que eu queria, 
considerando que V. Ex', cómo sempre, traz a esta Ca">a as comunicações que 
gostamos de ouvir por serem elas todas destinadas ao sofrido povo da terra 
de V, Ex• 

O SR. MENDES CANALE (PP- MS):.:. -Agradço muito a V. Ex• 
Mais uma vez, encareço à Presidéncia desta Casa, como apelo que faço direto 
da tribuna aos Ministros responsâveis por essa área, mas que a Presidência da 
Casa faça chegai ao setor resPonSável por essaS medidas que aqUi estão sendo 
por nós reclamadas, a fim de que o nosso Estado também sejã. aquinhoado 
com a providência que reconheço acertada, em rClaÇão à sua área, ao seu 
Nordeste, mas que -os beneficios também possam atingir o Estado de Mato 
Grosso do Sul, onde os homens vivem efn.p-enhados exatamente no amanho 
da terra, na luta para fazer com que, produzindo mais, não apenas com aque­
le objetívo- sonhado pelo Governo Federal, mas ~·Je falta providências nesse 
sentido, para que possamos, através da maior produção agrícola, não só 
abastecermos o mercado interno, mas fazermos com que o excedente venha 
melhorar aS condições da nossa balança de pagamento. 

Agradeço Sr. Presidente, a oportunidade que nos deu de fazer esta comu­
nicação e o apelo, que esperamos possa chegar às âreas governamentais. 
(Muito hem/) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - As providências solicitadas 
por V. Ex• serão devidamente examinadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR: SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIIlfNTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao nobre 
Senndor Franco M ontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · · - · 

Os dirigentes-da ConfederaçãO Nacional dos Trabalhadores na Agricul­
tura e das Federações Estaduais, reunidos em Brasí!ia para a Assembléia Ge­
ral Ordinária do Conselho de Representantes da CONTAG, manifestaram a 
preocupação dessa classe trabalhadora c_om as con.dições CJ!l que vivem 14 
milhões de famílias de trab3!hadores rurais brasileiro~. 

Em documento dado a público hâ poucos dias, esses dirigentes apontam 
a estrutura agrária, que concentra a terra nas mãos de uns poucos privilegia­
dos, como a grande responsável pelo estado de pobreza em que vlvem os tra­
balhadores do campo, além de denunciarem a atuação do Governo Federal 
como um fator de agravamento da situaçãO. - · _ 

A~ propriedades rurais cOm menos de -lO hectares, por exemplo, quere­
presentavam 36% dos imóveis em 1967 e-o-cupãVam quase 2% da ârea -cadas­
trada, foram reduzidas para 28% do total de imóveis e passarâm a ocupar 
apenas I% da área. Enquanto isso. as propriedades de lO mil hectares e mais, 
que representavam 0,!% do total de imóveis, com 16% da área cadastrada, 
passaram a abranger em 1978, 25% das terras cadastradas, representando so~ 
mente 0,1% dos imóveis. · -

A política agrícola governamental estimula, através de programas mega~ 
lomaníaco!', a expansão da grande propriedade, ao mesmo tempo que, negan­
do o apoio necessário à pequena propriedade, em termos de crédito, preços 
mínimos e comercializ:ação, inviabiliza a atividade dos pequenos produtores. 

Essa politica de favorecimento à grande propriedade, que vai desde Os 
incentivo.!> tiscais até o financiamento de projetos agropecuários, é a grande 
responsável pela marginalização dos trabalhadores rurais e pelos conflitos em 
toro() da terra. · 

A expulsão desses trabalhadores para a periferia das cidades, onde se 
transformam em '"bóias-frias", sem qualquer garantia, aumenta a oferta de 
mão-de-obra e contribui para baixar ainda mais o salário dos que vivem do 
seu trabalho nas grandes fazendas. E, um levantamento feito pela CONTAG 
constata que, somente nos anos de 1977 a 1979. mais de 75 mil pessoas estive-

ram envolvidas em conflitos de terra, em apenas quatro Estados da Fede­
ração: Mato Grosso, Maranhão, Bahia e Rio de Janeiro. 

E. diante de uma situação de tamanha gravidade, o que se: verifica é uma 
tendência dos órgãos governamentais da área de segurança, de considerar os 
atos praticados no exercício da atívidade sindical como crimes previstos na 
Lei de Segurança Nacional. Neste momento, por exemplo, o Presidente da 
CONTAG e o Delegado da Entidade na Região Acre/Rondônia estão sendo 
processados pela justiça Militar. em Manaus, acusados de iOcitamento uà de­
sobediência Coletivã às leis" e '"à luta pela violência entre as classes sociais'"". 

~contra esse estado de coisas que se dirige a luta do Movimento Sindical 
dos Trabalhadores RUrais, à qual, nesta oportunidade, oferecemos nosso ir­
restrito apoio e solidariedade. 

E. considerando a gravidade dos fatos nele denunciados. anexo a este 
pronunciamento o manifesto assinado pelos dirigentes das entidades sindicais 
representativas dos trabalhadores rurais brasileiros, para que dele passe a fa­
zer parte integrante. ( Mutio bem} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

CONTAG 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

_Os Diretores da CONTAG e as Federações Estaduais de Trabalhadores 
na Agricultura, por seus dirigentes nO final assinados, presentes em Brasília 
para a Assembléia Gerã.l Ordiriária-á o Conselho de Representantes da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura- CONTAG, sentem-se 
no dever de manifestar à opinião pública nacional a preocupação da classe 
trabalhadora rural brasileira, face à tendência verificada na atuação dos ór­
gãos governamentais da área de segurança, de considerar atos praticados no 
exercício da atividade sindical como crimes previstos na Lei de Segurança 
Nacional. 

Neste momento~ o companheiro Presidente da CONTAG e o Delegado 
da Entidade na Região AcrejRondônía estão sendo processados na 12• Cir­
cusncrição Judiciária Militar, em Manaus, acusados de incitamento .. à deso­
bediência coletiva às leis" e .. à luta pela violência entre as classes sociais·., 
com resultado que agrava a pena cominada para o máximo de 30 (trinta) anos 
de reclusão. 

Todo o País conhece as condições em que vivem e trabalham as 14 mi­
lhões de famílias de trabalhadores rurais brasileiros. Seus baixos rendimen· 
tos, sua falta de saúde, suas condiÇões precárias de habitação são o resultado 
de uma estrutura agrãria que concentra a terra na mão de uns poucos privile­
giados em detrimento da grande maioria. 

~Essa situação tem piorado nos últimos anos, com a expulsão dos traba­
lhadores para a periferfa das cidades, transformados em .. bóias-frais", sem 
quaisquer garantias, aumentando a oferta de mão-de-obra e contribuindo 
para baixar ainda mais os salâríos dos que vivem do seu trabalho nas grandes 
fazendas. 

A atuaç~o do Go_verno tem contribuído decisivamente para o agrava­
mento da situação. A falta de decisão de rCaHzar a reforma agrária tem pro­
vOcado um aumento da concentração da propriedade rural, como mostram 
os recentes dados preliminares do recadastramento do INCRA, de 1978. 

As propriedades com menos de 10 hectares que representavam 36% dos 
imóveis em --1967_ e ocupavam quase 2% da área cadastrada, foram reduzidas 
para 28% do total de imóveis e passaram a ocupar apenas I% da área. En­
quanto isso, as propriedades de lO mil hectares e mais, que represen.tavam 
0.1% do total de imóveis com 16% da ârea cadastrada, passaram a abranger, 
em 1978, 25% das terras cadastradas, representando somente O, I% dos imó­
veis. No tocante às novas áreas cadastradas, que são as localizadas na região 
Norte do País, de 1967 a 1978 as grandes propriedades apropriaram-se de 
95% dessas terras, o que significa,_em números redondos, cerca de 102 mi­
lhões de hectares. 

A política Agrícola governamental tem estimulado, através de progra­
mas como o PROÃLCOOL, a expansão da grande propriedade, ao mesmo 
tempo que, negando o apoio necessário em termos de crédito, preços míni­
mos e comercialização, à pequena propriedade, inviabiliza a atividade dos pe­
quenos produtores, responsáveis pela maior parte da produção de alimentos 
consumidos em nosso País. 

Se a política agrária e política agrícola contribuem para aumentar a con­
centração crescente da renda, a política salarial não contribui para corrigires­
sas disparidades, limitando, através de artifícios, como o .. índice de produtia 
vidade", a ação reivindicatória dos trabalhadores-e impedindo sua maior par­
ticipação na riqueza gerada. 

A estrutura agfâfí:i, reforçada- pela polítiCa governamental de favoreci­
mento 'à grande propriedade, que vai desde os incentivos fiscais atê o finan-
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ciamento de projetos agropectiáriós, é a 8r8.nde responsável pela marginali­
zação dos trabalhadores rurais e pelos conflitos em torno da terra, que atual­
mente se generalizam pelo País. Um levantamento parcial, feito nos arquivos 
da nossa Confederação, mostra que, somente nos anos de 1977 a 1979, mais 
de 75 mil pessoas estiveram envolvidas em conflitos de terra em apenas qua­
tro Estados da Federação: Mato Grosso, Maranhão, Bahia e Rio de Janeiro. 

A título de amostragem, vale registrar os seguintes conflitos, por Estado: 
Amazonas - Em Boca do Acre, p.osseifos foram· vítimas de despe­

jos, vlolênicas-e ameaças por parte de jagunçOS a soldo de grandes proprie­
tários, com prisõeS de trabalhadores e dirigentes sindicais rurais; 

Pará - O município de Conceição do Araguaia é palco de mais de 60 
conflitos pela posse da terra, todos de graves conseqüências para os trabalha­
dores rurais, como o que ocorreu na fazenda Tupã-Ciretran, onde o oficial de 
justiça, com a colaborâção direta da polícia e de jagunços, comandou tortu­
ras em crianças, violências sexuais e queilna de casas. 

Em Paragominas, ainda no Estado do Pará, verificaram-se prisões em 
massa de posseiros que defendiam as suas' posses contra a descabida preten­
são .de fazendeiros americanos, e, no ·mesmo município, o trabalhador Antô­
nio Cardoso da Silva foi assassinado a ma_pdo do fazendeiro Antônio Teixei­
ra Barboza. 

Maranhão- Queima de bens e de_produção agrícola, destruição de 
benfeitorias, prisões, ameaças de morte a dirige-ntes sindicais, assassinatos de 
trabalhadores são ações -comuns ertJ todo o Estado. No município de Luiz 
Gonzaga foram queimadas 92 casas e outros bens dos trabalhadores, ficando 
ao relento mais de 600 pessoas, 1nclusive recém-nascidos, crianças e velhos. 

Mato Grosso- Jã ocorreram expulsões de posseiros nos municípios de 
Pontes de Lacerda, Rio VermelhofCáceres, Rondonópolis e Diamanti11a. 
Neste último município 200 famílias foram expulsas de suas posses por fazen­
deiros, apesar de protegidos por licenÇas- de ocupação expedidas pelo IN­
CRA. 

Goiãs -A grilagem de terras c a expulsão de posseiros constituem práti­
cas constantes no norte do Estado. No lugar Sampaio, cerca de 60 famíJias fo­
ram pressionadas para abandonar as suas posses, através de violências de 
toda a ordem. Um helicóptero disparou rajadas de metralha!iora sobre as ca­
sas e despejou bombas sobre as plantações, causando a morte de 2 trabalha-
dores e levando terror gCneralizado à poPulaç3.o. -

Piauí- Foram identificados conflitos nos municípios de José de Freitas, 
Pimenteiras, Aroazes e Oeiras, envolvendo mais de 900 fàmílias de trabalha­
dores rurais, vítimas de tentativas de apropriações de suas posses por grupos 
econômicos locais e de outros Estados, inclusive beneficiários dos incentivos 
do PROÃLCOOL. 

Ceará - No município de Parambu, 250- fã.mílias tiveram suas poSses 
cercadas por grileiros e em São Gonçalo do Amarante mais de 500 fªmíi_ias 
com posse secular, foram vítimas de ameaças e de destruição das suas lavou-
ras. 

No município de Tauá, registrou-se ein dezembro de 1980 o b_â_rbaro as~ 
sassinato do trabalhador rural Francisco Sobreira Lima, que tombou_ em de­
fesa do Sindicato. 

Rio Grande do Norte- .A Fazenda lngã, no município de Taipu, foi ob­
jeto de pretensão de grileiro, que tentou expulsar, inclusive a tiros, 33 famí1ias 
que ali viviam e trabalhavam, algumas com pessoas com mais de 70 anos de 
idade, nascidas e com residência permanente rio local. Em virtude da reação 
dos trabalhadores e das lideranças sindicais ruials, o Governo Federal decre­
tou a área de interesse social para fins de desapropriação. 

Paraíba - Este é um dos Estados que apresentam conflitos de maior 
gravidade. A grande maiOria de sua população rural é constituída de peque­
nos arrendatários e parceiros, atualmente- ameaçados pela expansão da pe­
cuária e dos canaviais, estes últimos estimulados pelo PROÁLCOOL. Entre 
os conflitos destacam~se os verificados no município de Salgado de São Félix, 
nas terras de Alagamar, um latifúndio de mais de 10.000 hectares do qual se 
pretendia a expulsão de mais de 700 famílias, e ainda nos municípios de Caa­
porã e Pedras de Fogo, envolvendo mais de 120 famflias. 

Pernambuco- O município de Igarassu registra tensão social em várias 
fazendas, atingindo cerca de 300 famílias, das quais 108 já foram expulsas da 
fazenda Mulata. No município de Tacaratu verifica-se urria grilagem de 2.400 
hectares, em terras tradicionalmente ocupadas por centenas de posseiros, os 
quais estão sob a ameaça de não mais poderem trabalhar, para que a terra sir­
va a um só fazendeiro, amparado nos créditos concedidos pelo Banco do Bra­
sil. 

Alagoas- Em Alagoas os posseiros, arrendatários e parceiros têm sido 
vítimas da g'anância devoradora das usin;is de açú'car e das destilarias de ãl­
cool, rcgistrando~se tentativas e consumações de despejos de trabalhadores 
nos municípios de União dos Palmares, São Luiz do Quitunde e Penedo. 

Sergipe -TornoU-se nacionalmente conhecida a perseguição desenca­
deada contra os posseiros descendentes dos indios Xocós, da Ilha de São Pe­
dro, no município de Porto da Folha. A partir de 1978 o município de Faca­
tuba tem sido palcó de graves violências cometidas contra 300 famílias de 
posseiros da filzend3. Santana doS Frades, com destruição de casas e lavouras, 
alneaças de -agressões físicas aos trabalhadores e aos sacerdotes católicos que 
lhes davam assistência. As viplências continuaram com a prisão de trabalha­
dores e do Presic;iente do Sjndicato de Pacatuba em !980 e culminaram com 
trabalhadores feridos a bala, em fevereiro do corrente ano, por jagunços a 
serviço do grupo econômico interessado nas terras. 

Bahia- A grilagem de terras na Bã.hia ctiegou a ser investigada por uma 
ComissãO Parlamentar de Inquérito da Assembléia Legislativa daquele Esta­
do. Na região de Santa Maria da Vitória e Coribe a grilagem ~itimou fatal­
mente Eugênio Lyra, advogado dos trabalhadores rurais. -Nos municípios de 
laçu e Boa Vista do Cupim as violências chegaram ao ponto da queima da re­
sidência do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Iaçú. Em 
Xiquex.ique, no local denominado Retiro da Picada, todo o povoado foi inva­
dido, queimado e os trabalhadores tiveram todos os seus bens destruídos pe­
los grileiros e seus jagunçõs. 

Espírito Santo- Na região de Comboios (Linhares e Aracruz), traba­
lhadores que hã mais de 50 anos ocupavam ârea, com cultura efetiva e mora~ 
dia habituaf defendem-se das- investidas do Governo Federal, através do 
IBDF, que pretende expulsá-los para a constituição de uma reserva biológica. 

Rio de Janeiro- Em Cabo Frio e São Pedro da Aldeia tenta-se a expul­
são de cerca de 350 famílias de posseiros, através de espancamentos e des­
truição de lavouras por gado e por tratores. Parati tem sido cenário de violên­
cias cometidas por grupos econômicos, que desejam a expulsão de posseiros 
para a implantação de projetos turísticos. Violências mais graves acontece­
ram no município de Rio Bonito, onde chegou a ser assassinado o trabalha­
dor rural José Ferreira Nunes. 

São Paulo - Nesse Estado verificaram-se conflitos nos municípios de 
Itapetininga, Angatuba, Urânia, Turmalina, Teodoro Sampaio e Andradina, 
que atingiram mais de 2.500 famílias de trabalhadores rurais, que estão lutan­
do pelo seu direito de permanecer na terra em que nasceram e que lhes garan­
te a sobrevivência. 

Minas Gerais- No lugar Serra das Araras a grilagem tenta expulsar 700 
posseiros, utilizando os mesmos métodos que a instituição consagrou em ou­
tros Estados. Por defender seus direitos na Justiça e orientar outros trabalha­
dores a qüe fizessem o mesmo, foi assaSsinado o sindicalista Durval Ventura 
de Souza, ex-Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Frutal. 

Mato Grosso do Sul- O INCRA, que por força de lei deveria executar 
a política de fixação do homem à terra, determinou a expulsão de 40 famílias 
de trabalhadores rurais, das terras que ocupavam fio distrito de Paranhas, no 
município de Amambaí. Em Eldorado, Naviraí e BataiPorã, fazendeiros ado­
tam como norma jogar o gado na lavoura dos trabalhadores, visando à expul­
são dt 2.400-- farri_íl_ias ~e pequenos arrendatários. 

Par anã- Em Ortigtieiro e Venceslau Braz dois grileiros tentam expulsar 
quase 1.000 famílias de posseiros, com mais de 50 altos de posse. O conflito 
sobre as terras da Fazenda Curitiba, no município de Terra Rica, que co­
meçou envolvendo 180 famílias de posseiros, já apresenta o saldo de duas pes­
soas mortas. 

Rio Grande do Sul - A Fazenda Sarandf, no município do mesmo no~ 
me, foi desapropriada hâ mais de lO anos. Nenhum projeto de redistribuição 
de terras foi ali executado e os trabalhadores não podem trabalhar no imóvel 
hoje de propriedade da União. 

Santa Catarína- A tensão social se caracteriza nos municípios de Cam­
po Erê e Maravilha, ·ande as terras legalmente adquiridas por 1.200 famílias 
de trabalhadores rurais não podem ser tituladas, por não interessar a manu­
tenção da venda à empresa particular executora do projeto de colonização. 

É contra esse estado de coisas que luta o Movimento Sindical de Traba­
lhadores Rurais~ sob a coordenação da CONTAG e das Federações. Mesmo 
nas conjunturas mais adversas essa luta não foi interrompida. 

A defesa firme dos interesses da classe tem feito com que o Movimento 
Sindical de Trabalhadores Rurais, apesar do equilíbrio que caracteriza a sua 
atuação, seja alvo da violência patronal e da repressão oficial. Violências con­
tra trabalhadores e dirigerites sindicais tornaram-se fatos comuns no meio ru­
ral. Basta lembrar que somente em 1980 foram assassínadós os líderes sindi­
cais Raimundo Ferreira Lima, de Conceição do Araguaia {Parã); José Fran.: 
cisco dos Santos, de Correntes (Pernambuco) e Wilson Souza Pinheiro, de 
Brasiléia (Acre), por terem assumido a defesa dos trabalhadores. E entre es­
tes, também em 1980, foram morto-s José Gertuliano, Napoleão Silva, Cícero 
Catarina e Antonio Genesio V eras, nos municípios de Parnarama e Caxias, 
no Maranhão, José Piau, assassinado em janeiro do corrente ano, no municí-



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL lS•cào 11'1. Quinta-feira 16 I IS3 

pio de Nova Jacundá, no Estado do Parâ e francisco Sobreira Lima, no mu­
nicípiO de Tauá, nó Estado do Ceará. TodOs for3.m vítimas fatais do braço ar~ 
mado a soldo da ganância ilimitada do iriteresse econômico, que jã atingira o 
advogado Eugênio Lyra. em 1977 e Vitimou o advogado Agenor Martins de 
Carvalho em 1980. 

Cada vez que as forças antidemocráficã.s aUme-ntam o seu espaço no qua­
dro político, aumenta a repressão contra as entidades de trabalhadores, As­
sirrí foi em 1968, quando a CONT AG teve 'mafüfãl impresso, seu, arbitraria­
mente apreendido e seus dirigentes fOram obrigados a passar horas e horas 
depondo em organismos de segurança. Em 1973,. foi o Ministério do Traba­
lho que quis impedir a realização do 2'~' Cori&resso Nacional dos Trabalhado­
res Rurais. Em 1976, as denúncias patronais provocaram a apreensão de ma­
terial didático da CONTAO no Acre "e à companheirp Presidente da CON­
TAG foi pesSoalmente inquirido pela 'secre.taria Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional. Em 1977, o Ministério do TraOilho suspendeu a posse da di­
retoria da CONTAG e, mais uma vez o ~ompanheiro Presidente da CON­
TAO foi ouvido ·pela Secretaria Geral do ConSelho de Segurança Nacional 
sobre as publicações do Movimento. 

Agora, em plena "abertura política", proclamada pelo Governo, mais 
uma vez os órgãos de segurança tentam atingir o Movimento Sindical de Tra­
balhadores Rurais nas pessoas dos companheiros Presitiente da CONTAO e 
do Delegado da CONTAG no Acre. O pretex~o ~a morte do grileiro Nilo 
Sérgio Oliveira, praticada por um grupo de trabalhadores rurais inconforma­
dos com o assassinato do companheiro WilsoJ?- Souza Pinheiro, Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasiléia. Pretendem as autoridades 
governamentais desconhecer que o problema do Acre vem de muito tempo e 
que, desde que se instalou em 1975, a Delegacia Regional da CONTAG não 
parou de denunciar as injustiças e violêitCias cometidas na ãrea por grandes 
proprietários e grileiros contra os trabalhadores rurais. 

A devastação indiscriminada da noresta amazônica por grandes grupos 
favorecidos por créditos ·oficiais e contrariando a política oficial de incentivo 
à borracha natural, destina-se à exploração de madeira e à implantação de 
grandes áreas de pecuária extensiva. ---

Nessas áreas sem-pre viveram e trabalharam, -~á .mais de WO anos, miiha­
res de famílias de seringueiros, tirando o seu sustento da borracha e da casta~ 
nha, e prOduzindo lavouras de subsistência. Esses seringueiros foram incenti­
vados pelo Governo Federal, através da SUDHEVEA e da Rádio Nacional, 
a preservarem as sering~eíras e aumentarem a piodi..tção da borracha·. 

A política de de..<>matamento no Estado do Acre, entretanto, tem provo­
cado a desativação c destruição das seringueiras, deslocando e expulsando os 
trabalhadores de sua fonte de trabalho. Esses fatos foram inúmeras vezes de­
nunciados às autoridades federais e estaduais peb CONTAO, sem que "todas 
as ptovidêncías necessárias fOssem tomadas para eVitar noVos destil~tamen­
tos e expulsões de seringueiros. 

Diante da affieaça permanente de expulsão de suas posses, os seringuei­
ros da região dOS altás Rios Acre, laca e nascentes do Rio Xápuri, abrangen~ 
do os municípios de Brasiléia, Sena Maduieira e Xapuri encetaram, desde 
1966, um movirriento de defesa de suas posseS e dos seringais evitando os des­
matamentos. Esse movimento, coDhecido c0Ti1o .. embargos Õu empates de 
desmatamento", atende, ainda, a dispositivos do Códiio Florestal que proí-
bem aquele tipo de atividade predatória. --- --

A reação violenta dos grupos econômicos ante a firme disposição dos 
trabalhadores aumentou o clima de tensão social na área, já que os latifun­
diários, ansiosos por se apropriarem das teiras. não recuaram de suas in­
tenções, e, ao contrário, iritensificaram as pressões contra milhares de 
fairtíJias de trabalhadores. 

Diante da intensificação dos conflitos e dã iefisão social na região, o Mo­
vimento Sindical de Trabalhadores Rurais reivindicou a imediata desapro­
priação das áreas de conflito: Seringais; Santa Fé, Guanabara, Porvir, Porvir 
Velho, Carmo, Quixadá, Belmonte, São João, São Pedro, São Francisco, Pa­
raguaçu, Santa Quitéfi3. e Sacado. 

Reco?hecendo expressamente a existência de tensão social na_ região, 9 
Governo Federal, em setembro de 1980, decretou de interesse social para fins 
de desapropriação, áreas no total de 262 mil h~ctares, nos mU:nicfpios de Bra­
siléia, Xapurí e Rio Branco e que coincidiram com as áreas de conflitos. para 
as quais o Movimento Sindical reivindicara a medida governamental. 

No ano de 1980, os latifundiários iniciarãin uma verdadeira campanha 
contra os dirigentes sindicais do Estado do Acre,_ visando a desacreditar_ o 
Movimento Sindicaljunto aos trabalhadores. As ameaças culminaram com a 
declaração do seringalista Guilherme Lopes, em reunião da SUDHEVEA de 
que .. a solução para os-problemas fundiários do Acre seria matar o presidente 
do Sindicato, o Delegado da CONTAO e alguns padres". 

Tal ameaça se concretizou a 21 de julho com o assassinato do Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasilêía, Wilson Pinheiro Souza, 
praticado na sede.: do Sindicato. Wilson havia recebido ameaças de morte, 
fato denunciado aos trabalhadores de Brasiléia numa Assembléia Geral do 
Sindicato. denúncia essa ainda encaminhada, pela CONTAO, â Secretaria de 
Segurança Pública. 

Como protesto pelo assassinato do Presidente do Sindicato e em apoio à 
Juta dos trabalhadores do Acre. o Movimento Sindical organizou, em Brasile­
ia, em 27 de julho de 1980; uma ma-nífestaçào_q.ue reuniu cerca de 1.500 traba­
.Ihadores rurais e teve a participação de representantes dos trabalhadores ur~ 
banas, da Igreja e de outras entidades civis. 

Uma semana depois do assassinato do dirigente sindical, um grupo de 
trabalhadores matou um fazendeiro da região, A polícia, que não tinha toma­
do nenhuma providência concreta sobre o assassinato do Presidente do Sindi­
cato,~ armou uma praça de guerra na cidade de Brasiléia, para prender ostra­
balhadores $USpeitos de envolvimento na morte do fazendeiro. 

Contra os que assassinaram o Presidente do Sindicato nada foi feito. Al­
guns fazendeiros foram chamados para depor e não foi efetuada nenhuma 
Prisão. 

Contra os trabalhadores, armou-se um esquema de captura nunca visto. 
Foram torturados na prisão e tiveram que esperar quatro meses pela conces­
são de habeas corpus. 

Contra os dirigentes sindicais, a Polícia Federal, atendendo à solicitação 
da Federação da Agricultura do Estado do Acre, abriu inquérito policial mili­
tar e indiciou na Lei de Segurança N aciona] o companheiro Presidente da 
CONTAO e o Delegado da entidade no Acre e Rondônia. tendo sido o in­
quérito remetido à Justiça Milit-ar em Mana'us. 

Por se irmanarem aos seus companheiros que lutavam pelos seus direi­
tos; por promoverem a defesa desses direitos junto à Administração Pública e 
perante a Justiça: por protestarem publicamente contra os assassinatos, vio­
lências e injustiças de que têm sido vftimaS os trabalhadores rurais brasileiros 
e seus líderes, os nossos companheiros djr. CONTAG eStão hoje processados. 

Os IegítlrTIOs representantes da classe trabalhadora rural do País expres­
s.am _a sua convicção de que os atos praticados pelos companheiros da CON­
TAG não foram criminosos perante qualquer lei e sim decorrentes do exercí­
cio legítimo da atividade sindical. Manifestam a certeza de que as tensões so­
ciais existentes no meio rural não são fruto de inconformismo político ou 
sócio-econômico, mas resultam tão-somente da atuação de um capitalismo 
desenfreado que orienta e_ se beneficia de uma política governamental que mi­
nimiza os interesses dos_ que têm apenas o seu trabalho a dar como contri­
buição à riqueza naci_t?na~, mas __ que dela .querem participar, por direito e jus­
tiça. 

Os _trabalhadOres rura_is do Brasil sentem que também serão julgados, 
como classe organizada que reivindica direitos e defende interesses próprios. 
Reafirmam o seu desejo de uma atuação sindical livre, dinâmica e enérgica, 
porque calcada nos princípios do resPeito à dignidade humana e da Justiça 
Social. Não podem conceber que de vítimas sejam transformados em conde­
nados. Por isso, proclamam a sua confiança na Justiça do País, certos de que 
as suas tradições de independência e imparcialidade serão mantidas a qual­
quer preço e em quaisquer circunstâncias, absolvidos o companheiro Presi­
dente da CONTAG. seu Delegado no Acre e demais pessoas envolvidas no 
processo porque assim o querem -os verdadeiros princíplÕs de Justiça e assim 
O-quer a Nação. 

Brasília (DF), 26 de março de 1981.- Roberto Toshio Horiguti, Vice­
Presidente da CONTAO- Ge/indo Zu/miro Ferri, Secretârio·Geral da- CON­
TAO -Jonas Pereira de Sou::a, 19-Secretârio da CONT AG- Francisco Ur­
bano Araújo Filho. Tesoureiro-Geral da CONTAO- José Benedito da Silva. 
Presidente da FETAG-AL- Francisco Massema dos Santos, Presidente em 
exercício da FETAG~AM - Este~am Nunes de Almeida, Presidente da 
FETAG-BA- Eurico Francisco de Sousa, Presidente da FETAG-CE­
Benjamim Sossai Neto, !'~'-Tesoureiro da FETAG-ES -Aitamiro Claudino 
da Costa, SecretâriQ- da FETÀG-GO- Francisco Sales de 0/i~·eira, Presi­
dente da FETAG-MA - Edivaldo José da Silva, Presidente da FETAG­
MT- Pedro Ramalho, Presidente da FETAG-MS- André Monta/vão da 
Silva, Presidente da FETAG-MG - C/emt:ntino Urbano Loureiro Filho. 
Vice-Presidente da FETAG-PA - Agustinho Burowski, Presidente em 
exercício da FETAG-PR - José Rodrigues da Silva, Presidente da' 
FETAG-PE" - Osmar Antonio de Araújo, Presidente da FETAG-PI -­
Eraldo Lírio de A:eredo, Presidente da FETAG-RJ - Amonio Fernandes 
A! acedo. SCcretárío da FETAG-PB- José FranciscO da Sih·a. Presiden.te da 
FETAG-RN - Orgênio Rott, Presidente da FETAG-RS --Norberto 
Kortmann, Presidente da FETAG-SC _,...Mário Vatanabe, !'~'-Secretário da 
FETAG-S-P- José Paes de Araújo, Presidente da FETAG-SE. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

de segunda-feiia próxima: a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSÕES 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encerrada a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às /8 horas e 5 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 2, DE 1981 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no u~o de suas atribu!ções re­
gimentais e considerando a necessidade de uma melhor distribuição de tarefas 
na Administração da Casa, resolve: 

Art. l 11 As diversas tarefas que compõem o complexo da Adminis­
tração do senado Federal passam a ser exercidas de acordo com a distri­
buição a seguir especificada: 

19)- Ao Presidente compete, além dos encargos que lhe são 
cometidos pelo Regimento Interno e pelo Ato n9 2, de 1973, da CoR 
missão- Diretora: 

I - Autorizar a realização de quaisquer obras novas no conR 
junto arquitetônico do Senado Federal, homologando as licitações 
respectivas; 

11 - Decidir sobre a conveniência e -ptiõridade da progra­
mação de obras, tanto novas como de manutenção-. do Senado Fe­
deral; 

111 - Examinar a conveniência das admissões de_ pessoal das 
entidades supervisioiladas do Senado Federal; 

IV - Auiorizar as despesas do Senado Federal, especialmente 
as superiores a cinco mil (5.000) -vezes o Iriaior valor de referência, 
homologando as licitãções correspondentes; 

V -- Delegar poderes. 
29)- Ao Primeiro Vice-Presidente incumbe, além do desempe­

nho de suas tarefas regimentais~ servir como interlocutor entre as 
Mesas das duas Casas do Congresso Nacional. 

39)- Ao Segundo ViceRPresidente incumbe, além do desempeR 
nho de suas tarefas regirilent3.is. substituir -o Primeiro ViceR 
Presidente ou o Presidente em seus impedimentos. 

49) - Ao PrimeiiO-:..secrCtãriO "íriCUmbe, além do desempenho 
de suas tarefas regímentais: 

I - Autorizar despesas da Admirifstrã.Ção do Senado Federal, 
relativas a obras, compras e serviços, até o limite de cinco mil 
(5.000) vezeS -o maior valor de referência, homologando as licitações 
correspondentes, salvo o estabelecido em oUtros dispositivos de 
competência específica, previstó"s neste Ato; 

11 - Autorizar a realização das obras de manutenção e refor­
ma nos próprios do Senado Federal. salvo o estabelecido em outros 
dispositivos de competência específica previStos -neste Ato, dentro 
do limite de sua competência, exercendo o controle e supervisão de 
sua execução; 

111 - Exercer a supervisãO do funcionamento da estrutura ad­
ministrativa do Senado Federal, salvo os casos de competência esR 
pecífica, preViftõS-~iiêSfe -Ato;-

IV- Decidir as questões relativas à política de pessoal, resol­
vendo as matérias e requerimentOs do funcionalismo da Casa que 
lhe estão afetos; 

V - Promover todas as medidas necessãrias ao aprimoramen­
to dos recursos humanos do Senado Federal; 

VI- Opinar, perante a Cõnil.SSãCfDiretora, sobre as alienações 
a serem feitas pelo Senado Federal e suas entidades supervisionadas. 

5"') - Ao SegundoRSecretáriO incumbe, além, do desempenho 
das suas tarefas regimentais: 

I --SupervisiOnar questões relativas à quota mensal de corresR 
pendência. seu aumento, e a concessão de franquias extraordi­
nárias; 

11 - Supervisionar questões referentes' às quotas mensais de 
passagens aéreas, o aumento de seu valor e seus intinei'-ârios, bem 
assim sobre a concessão de outras passagens aéreas; 

111- Autorizar, em casos especiais, o pagamento de tratamenR 
tos médico~ hospitalares dos Senhores Senadores e funcionários, de 
acordo com diretrizes a serem adotadas pela Comissão Diretora; 

I V - Exercer .a Presidência do Conselho de Supervisão do CER 
GRAF. 

69)- Ao TerceiroRSecretário incumbe, além do desempenho de 
suas tarefas regimentais: 

I - Solicitar a concessão de Passaportes Diplomáticos, de Ser­
viço e de outras providências ao Ministério das Relações Exteriores; 

11 - Supervisionar, junto ao Diretor-Geral, as redações das 
Atas da Comissão Diretora, e assiná-Ias; · 

IU - Supervisionar questões relativas às atividades-de firmas 
concessionâriã:S -da prestação de serviços do Senado Federal, proR 
pondo medidas tendentes ao seu aprimoramento; 

IV --Exercer a supervisão das atividades da Secretaria Legisla­
tiva e seus órgãos supervisionados; 

V - Exercer a Presidência do Conselho de- SuPervisão do 
· PRODASEN. 

79) - Ao Quarto-Secretário incumbe, além do desempenho de 
suas ·atribuições regimentais: 

I- Exercer a supervisão da Administração das Unidades Resi­
denciais do Senado. Federal, podendo autorizar despesas de manu­
tençãcf desses própriOs, bem assim as relativas ao reaparelhamento 
de móveis, até o limite de três mil (3.000) vezes o maior valor de reR 
ferência, homologando as licitações correspondentes, salvo no que 
tange a outros dispositivOS de competência específica, previstos nes­
te Ato; 

11 - Exercer a supervisão das atividades da Secretaria de Ser­
viços Especiais e seus órgãos subordinados, determinando a desti­
nação e uso de viaturas oficiais do Senado Federal, previstas e ex­
traordinárias, bem assim as escolares, do Serviço de Transportes da 
Subse'!retaria de Serviços Gerais. 

Art. 2"' O Diretor~Geral do Senado Federal. além das suas atribuições 
regulamentares e das previstas em legislação complementar, fica inCumbido 
de: 

I -Autorizar despesas até o limite de quinhentas (500) vezes, no caso de 
Compras e serviçOS~-e inil (1.000) vezes o maior valor de referência. no caso de 
obras de manutenção, homologando as licitações correspondentes; 

II - Decidir, dentro de seu limite autorizativo, sobre conveniência e 
prioridade das obras do Senado Federal, consultando o Senhor Presidente; 

III- Coordenar e mandar executar o fluxo de ordens e instruções ema R 
nadas dos membros da Comissão Diretora, efetuando a sua distribuição a 
toda a estrutura administrativa do Senado Federal, bem assim realizando o 
encaminhamento das matériás que subam à apreciação superior, de acordo 
com o disposto neste Ato, aos membros da Comissão Diretora incumbidos de 
sua d~ç_js_ã_o, servindo como elemento de ligação, nos termos do art. 29 daRe­
solução n• 117, de 19[0; 

IV - Encaminhar, opinativamente, questões relativas a alienações do 
Senado Federal e de suas entidades supervisionadas; 

V - Exercer as funções de Vice-Presidente do Conselho de Supervisão _ 
do PRODASEN e do CEGRAF; 

VI - Delegar poderes aos Diretores do Senado Federal. 
Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 RevogamRse as disposições em contrário, especialmente as do 

Ato n'1 li, de 197_8, da Comissão Diretora, que s~ alteram pelo presente Ato. 
Sala da Comissão Diretora, em 13 de março de 1981.- Jarbas PasariR 

nho- Passos Põrto- Gi/van Rocha- Cunha Lima- Jorge Kalume -Ita­
mar Franco -Jutahy Magalhães. 

r"J Republicadu por haver saído com incorreções no DCN Il, de 14-03-81. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO DE CO~STITlliÇAO E JUSTIÇA 

1~ Reunião (Instalação), realizada em 19 de março de 1981. 

As dez horas do dia dezenove de março de mil novecentos e oitenta e um, 
reúne-se, na Sala de Reuniões, a ComLssào de Constituição e Justiça, presen­
tes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Leite Chaves, Bernardin-o Viana. 

Raimundo Parente, Lázaro Barboza, Hugo Ramos, Almir Pinto, João Cal­
mon, Franco Montara, Martins Filho. Aderbal Jurema e Amaral Furlan. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Murilo Badaró. Moacyr Dalla, Paulo Brossard, Nelson CarR 
neiro, Marcos Freire. Orestes Quércia, Timcredo Neves e José Fragelli. 
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De acordo com o que preceitua o Regiinento Interno, assume a Presidên­
cia o Sr. Franco Montara, que declara instalada a Comissão; prosseguindo o 
Sr. Presidente, cumprindo dispositivo regimental, comunica que irá proceder 
à eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes. DistribUídas as cédulas,·o Sr. 
Presidente designa os Senadores Leite Chaves e Raimundo Parente para es­
crutinadores. 

Procedida a eleição, verifica-Se o seguínte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Aloysio Chaves ............• _. ~ ............. ~. 09 votos; 
Senador Hugo· RiúTios ........ ~.-~-.-A • ...:=~-=-~-=-._ .~ _ ..... 01 Voto; 

Para /f'-Vice-Presl4ente: 
Senador Nelson Carneiro ................ -. ~. . . . . . . .. . . 10 votos; 

Para 2?-Vice-Presidente: 
Senador Helvídio Nunes ... _ ...... -~~ ..•. -.•...• -••. ,__. •.. 10 votos; 
Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente, 19-Vice-Presidente e 

29-Vice-Presidente, os Srs. Senadores Aloysio Chaves, Nelson Carneiro e 
Helvídio Nunes. 

Antes de passar os trabalhos ao Presidente eleito, .o Senhor Senador 
Franco Montara saúda em nome da Comissão os eleitos, pronunciando-se: 
~·Em nome da Comissão, aproveito a opol-tunidade para saudar o Presidente 
eleito e os Vices-Presidentes, notadamente, seu Presidente, Senador Aloysio 
Chaves, que tem se revelado, nesta Comissão, um dos mais profundos estu­
diosos· das matérias a ela submetidas, e urna independência eXtraordinária, 
colocando, acima de tudo, os interesses da Justiça e preservação dos preceitos 
constitucionais. -

A ComissãO de Constituição e Justiça está honrada com a desfgnação de 
Sua Excelência que, certamente, prestará, na direção desta Comissão, os mes­
mos serviços que tem prestado ao Brasil nas outras funções públicas que tem 
exercido". Em continuidade aos trabalhos, 'passa a Presidência ao Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves, que, as_sumindo, pronuncia o seguinte: ''Meus eminentes 
colegas, membros da Comissão de ConstitUiÇão e Justiça. Desejo agradecer, 
sincerd.mente sensibilizado, a distinção que Jne concederam ao alçar~me à 
Presidência desta COmissão que tem uma 'tradição parlamentar, uma tradição 
dentro do Senado, tão alta, que s6 pode ser enobrecedora uma investidura 
desta natureza. Tive a honra de presidi-la no primeiro biênio, eventualmente, 
em substituição ao nosso querido companheiro Henrique de La Rocque, hoje 
integrando com brilho, com seu Sabc!r, (;Offi sua prudência, com sua mode~ 
ração, o quadro de Ministros do Tribunal de Contas da União e posterior­
mente, corno 19-Vice-Presidente, a partir do momento em que aquele ilustre 
Parlamentar foi investido no alto cargo da Corte de Contas do País. 

Procurei cumprir as minhas atribuições Como Presidente desta Comissão 
com zelo e dedicação. A Comissão realizou i.ttn trabãJhO eXtraordinário du­
rante o ano de 1980, em média, a nossa paufa -de trabalhos era de cerca de 40 
a 50 projetos por semana, fora reuniões extfaordinárfas e pareceres emitidos 
em Plenário; tádOs examinados cOm cuidado, com atenção, procurando sem­
pre urna solução compatível com os interesses do País, _e que se coadunassem 
perfeitamente com aS normas constitucionais e legais vigentes. 

Exercerei este cargo com a mesma moderação, com a mesma ponde­
ração, para servir ao Senado Federal e para corresponder à confiança desta 
investidura, que mui to me honra, unâmime, dos meus preclaros companhei­
ros, colegas, integrantes da Comissão de Constituição ·e JustiÇa. 

Estamos na fase de transição, de um regime autoritário para um estado 
democrático, fase difícil, delicada, pelas medidas de ordem legal que devem 
ser adotadas para assegurar essa passagem dentro dos moldes legais, sem per­
turbar, nem violentar a ordem jurídica constituída, e assegurando, plena­
mente, as bases do regime democrático que nós desejamos implantar neste 
País. 

Esta é uma comissão técniCa·, de alto nível; tivemos oportunidade de veri~ 
ficar que no seio desta Comissão, frenqüe-ntCrnente, as Bálicad3.s se dividiam,­
elas não estão aqui separa-das em Compartimentos estanques, vinculadas a in­
teresses exclusívamente partidários, mas o rumo de todos os membros desta 
Comissão foi sempre procurar encontrar uma solução de natureza legal, de 
respeito à Constituição, acirna·aas-c-ciilveniCliciãs ou dos interesses de nature­
za, puramente, partidária. E esta orientação será seguida, mas do que isso, 
perseguida por todos nós. Mas o trabalho da Comissão vai depender, como é 
óbvio, da sorna do esforço, do trabalho, da colaboração, da dedicação de 
cada um dos seus membros~ Esta, tenho certeza que existe, plena, completa 
como pude verificar deSde o primeiro momento em que cheguei a esta Casa. 

Preciso. portanto, das luzes, do saber, da cooperaçãO e da cOlabOração 
dos meus colegas. para a Presidência, assim, poder completar-se e desempe­
nhar, corno acho que deve ser desempenhado o exercício desta função. 

Estou muito hoi1rado pela votação e pela designação da Comissão. 
Agradeço também as palavras que me dirigiu o meu eminente colega, Sena­
dor Franco Montoro, e podem ficar certos, meus companheiros da Comissão 
de Constituição e Justiça, que nós continuaremos a perseguir os mais altos 
objetivos que sempre orientaram esta Comissão, desde a existência do Senado 
para que, sobretudo, neste moinento difícil, possamos acres-centar uma parce­
la expressiva ao trabalho, à obra extraordinár~a que se realiza em favor da 
adequação completa, correta do regime democrático no Brasil". 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que, havendo matéria de caráter ur­
gente aguardando a instalação da Comissão para sua apreciação, propõe seja 
a mesma apreciada na oportunidade. Não h:<>, vendo discordância, o Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves- avoca para 'relatar e emite seu Relatório sobre a Mensa­
gem n9 29, 'de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
Va-ção do Senado -Federal O no Doutor Clóvis Ramalhete Maia para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorren­
te da aposentadoria do MiniStro Carlos Thompson Flores. Na forma regi­
mental, a reunião torna-se secreta. 

Reaberta a reunião; o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Leite Chaves, que, congratulando-se com a nova direção da Comissão, tece 
palavras elogiosas a todos os eleitos, externando desejo de que a Comissão 
possa desempenhar o papel relevante que ao longo do tempo-lhe foi dado o 
destaque de, pelo próprio cometimento regimen~al e constitucional, ser uma 
das mais •mportantes do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a eunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos. a presente Ata, que h da e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidt>nte e demais membros presentes. 

Alol•sio Chav('s -· l.eite Cha~'es- Bernardino Viana- Raimundo Paren­
te- Lá~·aro Barboza- Hugo Ramos- Almir Pinto-João Calmon- Fran­
co Montr)ro - Martins Filho - Aderba/ Jurema - Amaral Furlan. 

2~ Reunião, realizada em 25 de março de 1981 

Às r.ove horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de março de mil no­
vecentos e oitenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão de Constituição e 
Justiça, sob a Presidência do Senhor Senador Nelson Carneiro, }9 Vice­
PreSidente. no exercício da Presidência, reúne-se a Comissão de Constituição 
e Justiça, com a presença dos Senhores Senadores Bernardino Viana. Moacyr 
Dalla, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Murilo Badaró, Hugo Ramos, Leite 
Chaves, Martins Filho, Raimundo Parente, Franco Montara, Tancredo Ne­
ves e Lázaro Barboza. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Helvídio Nunes, Amaral Furlan, Paulo Brossard, Marcos 
Freire. Orestes Quércia e José Frageli. 

Havendo número regimental, o Sr. P~esidente declara abertos os traba~ 
lhos e dispensa a· leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. Prosseguindo, o Sr. Pr~sidente dá ciência à Comissão que, por determi­
nação do Presidente titular, as reuníões terão início às 09,30 horas, nas 
quartas-feiras. -

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta, e são 
relatadas as seguintes proposições: OI) Mensagem n9 36, de 1981, do Senhor 
Presidente da República, submentendo à aprovação do Senado Federal o 
nome do Doutor Antônio Carlos Seixas Telles para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal Mitítar, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Lima To~res. Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: a ser apre­
ciado em reunião secreta. Antes de tornar secreta a reunião, o Relator, Se.na~ 
dor Moacyr Dalla, apresenta seu Relatório sobre o indicado, sendo solicitada 
vista do processo pelo Sr. Senador Leite Chaves, que é deferido pela Presidên­
cia. 02) Projeto de Lei do Senado n9 03, de 1981-DF, que .. autoriza o Gover­
no no Distrito Federal a contrai.r empréstimo com a Caixa Econômica Fede­
ral, e dá outras providências". Relator: Senador Moacyr Da-lia. Parecer: fa­
vorável por constitucional e jurídico. Colocado em discussão o parecer, o Se­
nador Hugo ~am_o's_ pede vista do projeto, que é deferido pela Presidência. 

- 03) Projeto de Lei do Senado n9 205, de 1980, que "revoga dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Leite Chaves. Pare­
cer: favorável, por constítucional e jurídico, na forma da Emenda n'i' 1-CCJ 
(Substitutiva), que oferece. Colocado em discussão o parecer, usa da palavra 
o Sena_dor Franco Montara, que opina contrariamente ao parecer, que pre· 
tende emendar o projeto e, a seu ver, a emenda é a negação do projeto. E, 
para melhor exame da matéria, pede vista, que é deferido pela Presidência. 
04) Projeto de Lei do Senado n'i' ll, de 1980, que .. introduz alterações na Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provi-. 
sória ao empregado que reclama, durante o prazo de tramitação da reclama­
tória", Rela_tor: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, na forma da 
Emenda n9 1-CCJ (Substitutiva), que propõe. Colocado em discussão o pare­
cer, usa da palavra o Senador Hugo Ramos, que argumenta necessitar de 
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maiores esclarecimento:, sobre o projeto, por jUlgá~lo muito controvertido, 
não estandu aptl..l a votar por este motivo. Encerrada_ a discussão e colocado 
em votaç-ão o pareçer. é o_ mes:mo aprovado. Registrando~se a abstenção do 
Senador Hugo Ramos e assinando sem voto o S_enador Nelson Carneiro, por 
ser o autor da proposição. 05} Projeto de Lei do Senado n9 329, de 1980, que 
"modifica dispositivo da Consolidaç-ão das Leis do Trabalho, para o fim de 
determinar que o pagamento por horas extras habituais também integre are­
numeraç-ão". Ldator: Senador Hugo Ramos. Parecer: favorâvel por consti­
tucional, juridico e de b0~ técnica legislativa. Não há debates, e a Comissão, 
por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 06) Projeto de Lei do Senado 
n<:> 196, de 1980, que "dispõe sobre a distribuição de quotas acumuladas ao 
Fundo Partidário e dá outras providências". Relator: Senador Murilo Bada­
ró. Parecer: contrárío qua-nto ao mérito por inoport.u_no. Colocad_o em discus­
são o parecer do Relator. usa da palavra o Senador Tancredo Neves, que diz 
estranhar o parecer, por esw.r o mesmo se insurgindo contra o projeto, que no 
seu entender e manifestamente oportuno e conveniente, pois o mesmo visa 
beneficiar os partidos em formação e que a data fixada pelo projeto não c·ria 
óbi,;.e para sua aprovação, uma vez que poderia ser o mesmo corrigido atra­
vés de uma emenda, retirando a expressi:i.o "até 30 de setembro de 1979''; e su~ 
gere que o Relator apresente esta emenda. O Senador Leite Chaves diz que, 
tanto pelo projeto ~.:orno pela brilhante tese defendida pelo Senador Tancredo 
Neves. merece que o mesm9 seja aprovado, mesmo porque o que pretende o 
projeto é beneficiar a- formJçào dos partidos menores que não dispõem de 
fundo.s. estando a:-:.sim fadu.dos à não formação, e Sob esSe aspecto pede a 
aprovação da propo:,ição. A Presidência esclarece ao Senador Tancredo Ne­
n~.s. que ele P'Hkria apn.:se-ntar a emenda sugerida, e que se colocaria em vo­
tação n pan::..;er c ~l ..::m~nda separadamente. Ao que o Senador Tancredo Ne~ 
\t!s concorda. e ~lprl!se:nta a emenda retirando do projeto a expressao .. até o 
dia 30 de outubro de Jl)80'', Encl.!rrada a discussão e colocados em votação o 
parecer c a t!memla, u Comissão, por maio da de votos, aprova a emenda e re­
jeita o parecer du Relator. E a Presidência designa o Senador Leite Chaves 
para Relator do Vencido. Vencido o Senador Murilo Badaró. Verificada a 
inexistência de quonmr para deliberação, a Presidência determina o adiamen­
to da 'apreciação dos pareceres sobre as seguintes matérias: Projetos de Lei do 
Sénado n•s 58, de 1980; 31 O, de 1980: 92, de 1980; 190,-de W80; 77, de 1980; 
195, de 1980; 183, de 1980; 229, del979-Complementar; 87, de 1980; 51, de 
1980: 125, de 1980; 315, de 1980, e o Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1980. 

Nada mais havendo a tr_atar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião, realizada em ]9 de abril de 1981 

As nove horas e trinta minutos do dia um de abril de mil novecentos e oi~ 
tenta e um. na Sala de Reuniões da Comissão de Constituição e Justiça, sob a 
Presidência do Senhor Senador Aloysio Chaves, reúne~se a Comissão de 
Constituição e Justiça, com a pre.sença-dos Senhores Senadores Almir Pinto, 
Raimundo Parente, João Calmon, M urilo Badaró, Bernardino Viana. Moa­
...-:yr Dalla, Orestes Quércia e Aderhal Jur~ma. 

Deix:.~.m de comparecer por motivo justificado os Senhores Seri-adores 
Hugo R<1mos. Jklvídio Nune,~ .. AmaroJ Furlan. Paulo Brossard. Franco 
Montoro. Nd~on C:.~rm·iro. Lcitl! ChJves, Tancredo Neves e José Fragelli. 

Havendu númt:rl) rcg:lmenraJ. o Sr. Presidente c,leclara abertos os traba~ 
lho:,~ dispensa~~ leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. Prusseguimh1. dú <..:12-ncia à Comissão áe Oficitl recebido do Senhor Presi­
dente da. Fedcraç1io dâ" Indústrias do Estado de São Paulo, através do qual é 
cnçaminh:..tdo purecer daquela entidade, ofereC_endo subsídios para apre­
ciação do Projeto de Leí-dú Senado nç 240, de 1980, c determina seJa remeti­
das <.'Ópia.ç; a todos os membros da Cori1iSsão. _ 

A seguir, pas~u-sC à apreCiaÇão das matérias constantes da pauta, e são 
relatudas as seguintes proposições: Mensagem n9 36, de 1981, do Senhor Pre~ 
~i dente da Repúblk:a, Submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Antonio Carlos de Seixas Tclles para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Limu Torres. Relator: Sen'ãdor Moacyr Dalla,_A Presidência comunica que a 
proposi·çãc.rencontraVa~se com vistas ao-Senador Leite Chaves, havendo Sua 
Excelência dcvolvido~a sem apresentar voto escrito dirigido à Presidência da 
Comissão, .que fosse solicitado ao indicad_o fornecer algumas de suas obras 
publici!das ou trabalhos produzidos para revistas especializadas, a fim de ser 
avaliado seu notável saber jurídico de que faz referêncía a Constituição Fede­
ral. Assim, dada a complexidade do pedidq, submeteria à deliberação da Co­
missão. para que esta decidisse sobre sua conveniência. Colocado em discus­
são. o.Senadur Murilo Badaró externa ponto de vista contrário àquele pedi~ 
do, pois que no seu entender, c.p.lando a Constituição eXige dentre os requesi­
tos necessáriOs à íiiVC:Stidura o notável saber jurídico, ela não cogita seja atra-

vês de obras publicadas. E, mais precisamente, no caso em epfgrafe, que se 
trata de uma promoção de ~uditor, não é cabível a diligência solicitada. Na 
mesma linha de consideraç-ão usam da palavra os Senadores Aderbal Jurema 
e- Moacyr Dalla, que consideram completamente dispensável o solicitado. A 
fim de dar prosseguimento à discussão e apreciação da Mensagem, na forma 
regimental, a Reunião torna-se secreta. Reaberta a Reunião, dá-se seqüência 
às demais apreciações das matérias da pauta, e são relatadas: 02) Projeto de 
Lei da Câmara, n'? 02, de 1981, que "autoriza a criação de municípios no Ter­
ritório Federal de Rondõnia, altera a Lei n'? 6.648, de 11 de outubro deJ977, e 
dá outras providÇncia ". Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favo~ 
rável quanto _ao mérito, pur conveniente. Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 03) Indicação n'? Oi, de 1981, que 
.. sugere que a. Comissão de Constituição e Justiça elabore projeto de lei sobre 
nova Lei de Segurança Nacional, atendendo à aspiração popular, e inspi~ 
ração nos recentes pronunciamentos do Ministro da Justiça e de Ministros do 
Superior Tribunal Militar". Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: pela 
constitucionalidade e juríilíCidade, contrário quanto ao mêríto, por inconve­
niente. Colocado em díscuss·ãa, usa da palavra o Senador Orestes Quércia, 
que diz. iniciar por estranhar aquele parecer, por pretender que o Congresso 
Nacional se omita diante de matéria que, pela própria natureza, é aspiração 
do povo. e a Comissão de Constituição e Justiça, o acolhendo, estaria fora da 
re-J.lidade nacionaL E~ em assim sendo, sugere aos seus pares a rejeição do 
mesmo. O Senador Muri!o Badaró diz que, corno relator da matéria, cumpre 
e.o;darccer que s~u parecer justifica~se no sentido de que seria inconveniente se 
dedicasse wda a 'Comissão de Constituição e Justiça ao reexame da referida 
lei, cumpridos pouco mais de dois anos de sua vigência, Por outro lado, os 
partidos oposiciunistas, os mais ardorosos crlticos da Lei de Segurança Na~ 
cional. dispõem de abalizados juristas para ex:aminá~la e expugi~la dos defei­
tos inquinados. mediante proposição legislativa, reservado assim "à Comissão 
seu julgamen~o de mérito, para quando da apresentação de proposta perti­
nente pelo Executivo ou quotlquer parlamentar. O Senador OresteS QU.ércia 
pede vista da proposição, ao que a Presidência esclarece que, por ser de sua 
autoria. lhe é vedado regimentalmente tal pedido e, à luz do Regimento Inter~ 
no, indiferc o pedido. Encerrada a discussão e cólocado em discussão o pare~ 
cer, é o mesmo aprovado com voto conti:ário ao parecer do Senador Orestes 
Quércia. Verificada a inexistência de quorum para deliberação, a Presidência 
determina o adjamento da apreciação dos pareceres sobre as seguintes ma­
térias: Projetos de Lei do Senado n's 317, de 1980; 190, de 1980; 181, de 1980; 
312, de 1980; 100, de 1979; 195, de 1980; 77, de 1980; 51, de 1980; 320, de 
1978; 125, de 1980; 87, de 1980; 131, de 1980; 3!5, de 1980; 183, de 1980; 45, 
de 1980:310, de 1980, Proje<o de Lei da Câmara n• 62, de 1980; Olicio "S" n' 
32: de 19BO: e Projeto de Resolução n• !49, de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovado será assinada_ pelo Sr. Presiden-te. 

COMISSÃO DE ASSt':\'TOS REGIONAIS 

t 3 Rt•uniào f FxtraOrdiR1lria ), reoli7ada em R de abril de 19tH. 

.'\s _d~z _hor__;.ts do dia oitu de <.tbril de mil novecentos e oitenta e um. na 
Sala de Reuniões da Cumissão, presentes os Senhores Senadores Alberto Sil­
va .. Prcsid~nte, RaimunJ0 Parente, José Lins, Aloysio Chaves, Almir Pinto, 
J\.lauro B~ncvidcs c Ev:mdro Carreira, reúne-se a Comissão de Assuntos Re­
giomlis. 

Deixam de compa"recer, por motivo justificado. os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes. Eunice Michiles e Benedito Canellas. 

Ao_constatar a existêncii1 de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos· os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior. que, em 
seguida, é dudu como hprovada. 

A seguir, são apreciadas"as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara nç 91/80- Autoriza a Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM, a renunciar créditos de finan­
ciamento pura água e esgotos, concedidos a entidades estaduais para exe­
cução de- obras e serviços de saneanlento na Amazônia Legal, e dá ou iras pro­
vidências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'? 02/8 i - Autoriza a criação de municípios 

no Território Federal de Rondônia. altera a Lei nç 6.448, d~ i I de outubro de 
1977, e dá ou_tras providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
PareCer: Fi.tvorável 
CtúlclusãO: Aprovação do parecer. 
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Nada mais havendo-a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assin.ada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINÀNÇAS 

1• reunião (instalação), r~alizada em 08 de abril de 1981. 

As dezesseis horas e trinta minutos dO dia -oito de abril de mil novecentos 
e oitenta e um, na Sala de reuniões da Comissão de Relações EXteriores, pre­
sentes os Senhores Senadores Franco Montoro, Raimundo Parente, Martins 
Filho~ Bernardino Viana, Pedro Simoil, MRUro Benevides, Almir Pinto, Be-­
nedito Canellas,-Jancr!!dO Neves, Affonso Camargo, Rqberto Saturnino é 
Teotõriló_ Vílela, reúne-se a ComisSão de Finanças. 

Deixam de -comparecer, pot motivo justificado, os Senhqres Senadores 
Lomanto Júnior, Amaral Fudan, Amaral Peixoto, Tarso Dutra, Gabriel 
Hermes,_ Hugo. Ramos e Mendes Canale. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua dispositivo regimental, o 
Senhor Senador Almir Pinto declara abertos os trabalhos e comuníca que a 
presente reunião tem como escopo a eleição do Presidente e do Vice­
Presidente da Comissão. 

Em seguida, _o Senhor Presidente ordena s~j~m diS;ribuída~_as cédulas de 
votação e designa C:Scrutinador o Senhor Senildor Affonso Camargo. 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 
Para Presif/ente: 

Senador Franco Montoro ........... -.. -.. _ .•..... -., ....... ll votos 
Senador Mauro Benevides ..................• ··~ .• ~ ._._,. .. ,_, Ol_v.oto 

Pa'ra Vice·Presidente: 

Seitador Gabriel Hermes .... -._ ......... ·~ .. -.............. 12 votos 

-Após proclamar eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectivàmente, os 
Senhores Senadores Franco Montoro e Gabriel Hermes, o Senhor Presidente 
eventual convida o primeiro a assumir a direçiio dos trªbalhos. 

Ocupando a Presidência, o Senhor Senador Franco Montoro agradece a 
honra com que foi distinguido e manifesta a sua-disposição de exercer tão ele· 
vado cargo em estreito entendimento com seus compãnheiros. Esclarece, ain .. 
da, que as reuniões da comissão serão efetuadas às qu~~tas-feiras, às 10:00 h o-
ras. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos . 
Guilherme Fonseca, Assistente da cõmissão, a presente ata, _que, lida e a pro· 
vada, serã assinada pelo Senhor Presidente e demaís. Membros. - Franco 
Montoro- Raimundo Parente- Martins Filho- Bernardino Viana- Pedro 
Simon- ..Mauro Benevides- Almir Pinto-- Benedito Canellas- Tancredo 
Neves - Affonso Camargo - Roberto Saturnino - TeotôniO Vilela. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

]'reunião, (de instalação) realizada em 08 de abril de 1981. 

Ãs onze horas do dia o_ito de abil de mil novecentos e oitenta e um, na 
Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, ~piesentes 
os Senhores Senadores Dinarte Mariz, Mauro Benevides, Agerior Maria, 
Rainlundo Parente, Jos-é Fragelli e Murilo Badaró, reúne-se a Comissão de 
Segurnaça Nacio'nal. 

Deixam de comparecer, por motivo Nstificado, os Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante e José Guiomard. 

De acordo com o que preceitua o § 3• do art. 93 do Regimento Interno, 
assume a Presidência o Senhor Senador Mauro Beilevid-es, que declara insta· 
1ada a Comissão. . · 

Em seguida o Senhor Presidente anuncia que vai proceder à eleição do 
Presidente e Vice~ Presidente da Comissão, para o biênio 1981/82. Distribui~ 
das as cédulas para votação, o Senhor Presidente convida para runcionar 
como escrutinador, o Senhor Senador Agenor Maria. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Dinárte -Mariz ............. ~ .. ~ ................. : :S votos 
Em branco ............•.• d·········~·····-······-···········1 voto 
Para Vice-Presidente: 

Senador José Fragelli .. _ .. -.. ·-·-· ...... d ,,. .................. 5 votos 
Em branco .....•. ~--~~ .... -~'" ... ·-··~-·" .·~~ .. _._ ............ I voto 

São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
os Senhores Senadores Dinarte Mariz e José -Ffã.gelli. 

Prosseguindo o Senhor Senador Dinarte M3.riZ -assume ã presidência e 
agradece a seus pares a distinção com 1que fOi honrado para exercer tão im­
portante cargo, e propõe que as reuniões ordinárias sejam realizadas às 

quartas-feiras às õnze horas. Não hã restrições e a proposta é aprovada, por 
unanimidade. ·· 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Marceli· 
no dos Santos Camello, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 
- Dinarte Mariz- Mauro Benevides- Agenor.. Maria- Raimundo Parente 
- Jo.ré Fragel/i - Murilo Badaró. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

P reunião (de instalação), realizada em 2~ de ~·arço de 1981. 

Âs dezessete horas d0 dia vinte e quatro de março de mil novecentos e oi· 
tenta e um, na Sala de Reuinião da corriissão, na Ala Senador Alexandre Cos.: 
ta, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, Gastão Müller, Agenor 

·Maria, Raimundo Parente, Moacyr Dalla, Luiz Fernando Freire. Affonso 
Camargo,· Almir Pinto, Evandro Carreira, Aderbal Jurema e José Richa, 
reúne-se a Comissão de Municípios. · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Benedito Canelas, Lenoir Vargas, Vicente 
Vuolo, Orestes Quércia, Lázaro Barboza e Mendes Canale. 

Nos termos do artigo 93, § 39, do Regimento Interno, assume a presidên~ 
cia o Senhor SenadOr Almii- Pinto e declara iD.stalada a Çomissão. Em segui· 
da, o Senhor Presid,ente anuncia que vai proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da Comissão de M unicípíos, criada pela ResolUção n'i' 132, de 
1979, para o biênio 1981/82. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente: convida para funcionar .· 
como escrutinador o Senhor Senador Affonso Camargo. 

Apurada a votação, verifica-se o- seguinte resultado: 

Para Présfdente 

Senador Lomanto Júnior .... _. ·-· ....................... .10 votos; 
-SCnador Almir Pínto ....... ~ ... -.•... ~· ..••••.. : ..•..... 01 voto; 

Para Vice-Presidente 

Senador Agenor Mariil ............................... - .. 10 votos; e, 
Senador Gastão Müller ....... ~ .....••. ,. ..•.. , .......... 01 voto. 

São _eleitos Presidente e ViCe-Pre~ldente, respectivãmente, os Senhores 
Senadores Lomanto Júnior e Agenor Maria. 

Em seguida, o Presidente eventual, Senhor Senador Almir Pinto, convi~ 
da os senhores Senadores Lomanto Júnior e Agenor Maria para assumirem a 
Presidência e a Vice-Presidência da Comissão. 

Antes, porém, de passar a presidência aos eleitos, o Senhor Senador AI· 
mir Pinto, em nome da Comissão, saúda os Senadores Lomanto Júnior e 
Agenor Maria pela eleição, e ao referir-se à recondução do Senhor Senador 
Lomanto Júnior à Presidência da Comissão considera-a merecida, pois se tra­
ta de um municipalista autêntico e cujo trabalho em beneficio da municipali­
dade brasileira é merecedor dos mais efusivos aplausos. Referindo-se ao Se· 
nhor Senador Agenor Maria eleito Vice-Presidente, o Senhor Senador Almir 
Pinto enaltece a sua luta ardente em favor dos municípios e encerra as suas 
considerações convidando-os para tomarem posse. 

Assumindo a presidência~ o Senhor Senador Lomanto Júnior manifesta 
sua satisfação em ter corno companheiro o ilustre Senador Agenor Maria, um 
dos mais dCstacados e combativos integrantes da Casa, cujo trabalho será 
exercido a dois, objetivando alcançar o êxito que todos desejam. 

Em seguida, o Senhor Presidente ressalta a importância da Comissão e 
declara que a mesma vai se dedicar integralmente à problemâtlca municipal. 
Continuando, o Senhor Presidente afirma que os municlpios são, nos dias 
atuais, Ulfla ficção jurídica e considerados uma espécie de filhos enjeitados da 
Federação. Ao concluir as suas considerações o Senhor Presidente considera 
ser um dever da Comissão estudar uma fórmula de colocar em deb.ate o Códi· 
go tributário Nacional, e o imposto "inter~vivos". 

Com a palavra o Senhor Senador Evandro Carreira parabeniza os Se­
nhores Senadores Lo manto Júnior e Agenor Maria pela eleição, ora realizada 
e enaltece os nomes indicados para dirigir a Comissão de Municípios. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Af~ 
fonso Camargo que se congratula com a Comissão pela escolha dos senhores 
Senadores Lo manto Júnior e Agenor Maria, para o comando da Comissão de 
Municípios, cujO trabalho no Senado Federal em favor dos municípios brasi­
leiros será dos mais profícuos. 

Prosseguindo, usa da palavra o Senhor Senador Gastão Miiller que, inicial­
mente, cumprimenta ()s eleitos. Em segu(da formula votos para que a Comis· 
são funcione de fato, pois, segundo entende, não se justifica que numa época 
de abertura haja centenas de municípios brasileiros sem autonomia munici­
pal. 
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Fazendo uso da palavra, o Senhor Senador Aderbal Jurema afirma que 
tanto c> Se'nhor Presidente, como o Senhor Vice-Presidente, têm uma admi­
ração inconteste pelo município, demonstrada através de sua vida pública, 
que gostaria que a Comissão não esquecesse de estudar a posição dos municí­
pios em relação às chamadas âreas metropolitanas, pois sente que estes mu­
nicípio~ estão perdendo muito de sua autonomia. Considera o assunto muito 
interessante e que deve ser examinado neste órgão técnico. 

A presidência concede a palavra ao Senhor Senador Agenor Maria que 
agradece a opl>rtur.id~de que lhe é dada e promete dar tudo de si para o bom 
andamento dos trabalhos da Comissão, pois considera ser o município um 
do~ caminhos de ajudar o Brasil. 

Finalmente o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
José Richa que considera suas as proferidas pelos seus ilustres pares que dela 
fizeram- uSO. ------

0 Senhor Presidente reítera o seu agradecimento aos Senhores Senado­
res presentes e comunica que as reuniões ordinârias da Comissão serão reali~ 
zadas às quintas-feiras. às t l,OO horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Francis_co Gonçalves Pereira, lavrei a presente Ata,_ que lida e aprovada, será 
assinada pelO Senhor Presidente e derri.ais membros Presentes.- Lomanto Jú­
nior - Gastão Miiller - Agenor Maria - Raimundo Parente - Moacyr 
Da/la- Luiz Fernando Freire- Affonso Camargo....:... Almir Pinto- Evandro 
Carreira - Aderbal Jurema - José Richa. 
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